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Isabel dos Santos 
na Angola Telecom

A empresa que gere a construção e vendas 
das novas habitações antecipa a conclusão 
de uma centralidade e três urbanizações 
até fins do primeiro semestre, mas avisa 
que a comercialização vai aguardar pela 
segunda metade do ano. Pág. 17 

A média anual de pagamento de ser-
viços é de 23,5 mil milhões de dólares. 
Apenas 3,66 mil  milhões de dólares são 
destinados a bens alimentares, revela 
um documento oficial a que o VALOR 
teve acesso. Pág. 32

Centena de milhões de dólares deixam de entrar no país por causa da insegurança de investidores, associada ao regime cam-
bial em vigor desde 2012. Excesso de burocracia e dificuldades no acesso a vistos engrossam as dificuldades. Pág. 12
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TELECOMUNICAÇÕES.  O processo de reestruturação da operadora pública de telefones 
fixos conta com o envolvimento da empresária Isabel dos Santos, que está associada também às 
mudanças em curso na petrolífera estatal Sonangol. Segundo apurou o VALOR, a Delloite e a UCall 
são duas das consultoras que conduzem os trabalhos de auditoria interna e de selecção dos quadros 
da empresa. Pág. 16
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Editorial

Fuga de investimentos 
discurso ofi-
cial sobre a 
captação de 
invest imen-
to privado 
e s t r a n g e i r o 
encerra uma 
dose cheia de 

contrariedades. Por um lado, as 
autoridades reconhecem que o 
aporte de capital externo é de-
terminante para o processo eco-
nómico, de uma maneira geral. 
Por outro, o Governo mantém 
dificuldades crónicas ou, pelo 
menos, não facilita, de forma 
convincente, os processos que 
permitem a entrada desse mes-
mo investimento.

As reclamações dos opera-
dores económicos em relação ao 
conjunto dos constrangimentos 
vêm de longe. O Governo res-
pondeu, sobretudo nos últimos 
quatro anos, mas com visível 
timidez. As respostas das auto-
ridades concentram-se essen-
cialmente na revisão da legisla-
ção e na criação de instituições 
com vocação para operaciona-
lizarem as facilidades a vários 
níveis que o Estado concede. 
Mas toda essa reforma acabou 
por ignorar uma dimensão vital 
do problema, relacionada com 
questões práticas.

O caso dos vistos é dos mais 
esclarecedores. Por incrível que 
pareça, nos dias que correm e 
com uma crise que corrói o país 
inteiro por dentro, há investido-
res que reclamam pela demora 
na autorização de entradas em 

Angola. Um dos entrevistados 
do VALOR desta semana faz, a 
propósito, revelações chocan-
tes. Menciona o exemplo de 
potenciais investidores que se 
direccionaram para África  com 
intenção de investimentos avul-
tados, mas que deixaram Ango-
la de parte por causa de dificul-
dades burocráticas. Não fosse 
o testemunho de um investi-
dor com a dimensão de Alex 
Thonmson-Payan, o fundador 
da Thomas Group International 
(TGI), a reclamação abeirava-se 
do ridículo. 

É certo que o dossier dos vis-
tos, para um país como Angola 
que despertou o apetite des-
controlado de vários interesses, 
justificava um tratamento cau-
teloso. Mas nenhum cuidado 
deveria ser confundido com a 
histeria ou com o zelo desneces-
sário, ao ponto de pôr em causa 
interesses vitais do país. Porque, 
por muito que o Governo se ex-

plique com eventuais argumen-
tos de protecção da soberania, 
jamais será percebido, se aqui-
lo que considera como ameaça 
contra o Estado for a fuga de-
senfreada de investidores, por 
causa de vistos e do resto da 
burocracia.

Dito isto, há que lembrar 
também que os tempos muda-
ram completamente. O contex-
to económico que motivou cau-
telas, no limite do exagero, em 
relação à entrada de estrangei-
ros, está completamente altera-
do. No curto prazo, Angola não 
é um país interessante no todo, 
em matéria de investimentos, 
pelo menos para quem nos 
encara de fora. Sê-lo-á segura-
mente a médio e longo prazos. 
E só pensa além do curto prazo 
quem possui motivação genuí-
na de investir de forma com-
prometida. No fundo, é mais 
uma razão para se perceber que 
quem procura Angola por esses 
dias para aplicar dinheiro não 
pode ser o tipo de pessoas que 
levou o Governo a afunilar os 
vistos.

O que falta apenas dizer é 
mais do que uma constatação. É 
uma verdade terminada. Se não 
houver mudanças práticas em 
relação à entrada dos potenciais 
investidores estrangeiros, as 
apresentações, sobre as poten-
cialidades do país, que levam 
as agências do Governo a gastar 
dinheiro lá fora estarão muito 
próximas de meras acções de 
charme. 
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A semana

COTAÇÃO

Mercados  eM baixa
O Bovespa brasileiro tem registado as maiores oscilações nos princi-
pais mercados. Depois de fechar a semana com ganhos de mais de 3%, 
fecha esta com perdas de 1.39%. Depois de valorizarem animados pe-
las previsões de subida do petróleo, os mercados voltaram a cair após o 
relatório da OPEP que não prevê cortes de produção. O S&P 500 foi a 
excepção. Depois de ligeiras perdas, voltou a recuperar 0.02%.

bolsas arrastadas pelo petróleo
O PSI 20 seguiu as tendências europeias. Primeiro valorizou, depois 
caiu no vermelho. Acompanhou a maior subida do petróleo dos últimos 
quatro meses, depois caiu pelas previsões desanimadoras da OPEP. O 
impacto foi diminuído pela publicação de relatórios sobre o aumento 
da procura chinesa. As commodities viram o costumeiro refúgio dos 
investidores no ouro e na prata. O café fechou a ganhar 13%. 

13A Lei do Investimento Pri-
vado foi apresentada em Bue-
nos Aires, Argentina, pelo 
presidente da Agência para a 
Promoção de Investimento e 
Exportações de Angola, Antó-
nio Henriques Silva, durante 
um simpósio sobre Segurança 
Alimentar Global e Bioenergia.

SEGUNDA-fEirA 
O projecto Aldeia Nova, situado no Waku-Kungo, Kuanza-sul, investiu o equivalente em kwanzas a 10 milhões 
e 500 mil dólares com vista à produção de ovos de codornizes, reabilitação e equipamento das ordenhas para 
a produção do leite, informou o director geral Coby Triviski.
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O grupo Zahara pretende inves-
tir 45,3 milhões de dólares no  
comércio de vestuário, calça-
dos e acessórios. Para o efeito, 
celebrou um acordo com a Uni-
dade Técnica para Investimento 
Privado, rubricado pelo PCA 
da UTIP, Norberto Garcia, e o 
PCA da  Zahara, Paulo Sousa.

04 

100914 15 O Banco Económico foi admi-
tido como membro da Bolsa 
de Dívida e Valores de Angola 
(BODIVA), anunciou aquela ins-
tituição financeira bancária por 
via de uma nota de imprensa.

O ministro da Finanças, 
Armando Manuel, chefia a 
delegação multissectorial que 
se encontra em Washington, 
EUA, para participar nas reu-
niões com FMI e Banco Mun-
dial, a decorrerem de 12 a 17 de 
Abril e para negociar o acordo de 
assistência técnica e financeira. sá
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A Sonangol EP anunciou a des-
coberta de reservas de petró-
leo e gás natural que atingem 
pelo menos 2,2 mil milhões de 
barris de petróleo nas bacias do 
Kwanza e Congo. Trata-se dos 
poços Lontra I, Lira e Katambi.  

O relatório do mercado petro-
lífero, divulgado pela OPEP, 
indica que Angola ultrapas-
sou a Nigéria como o principal 
produtor de petróleo de África, 
em Março, com a produção de 
1,778 milhões de barris. A pro-
dução da Nigéria esteve cifrada 
em 1,722 milhões de barris/dia.   se
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JOSÉ SEVEriNO 
Como encara a recente revi-
são em baixa do PIB ango-
lano pelo FMI? 
Angola precisa de investir 
mais para crescer acima dos 
3%. Temos de pensar num 
crescimento de dois dígitos 
e não ficarmos acomodados 
nos dois ou 5%. 
Com este crescimento, a popu-
lação não sente os efeitos, é 
como ter rebuçado quando 
precisamos de sapato.

E como se dá a volta? 
Apostando em outros secto-
res, mas acontece que o país 
não tem dinheiro. O principal 
parceiro económico de Angola, 
a China, está em contracção 
e, enquanto dependermos da 
China, teremos muitas difi-
culdades. A China ajudou a 
reconstruir o país e hoje quase 
todo o petróleo vai para lá a 
preço baixo de 30 dólares o 
barril, não sobrando muito 
para os angolanos.

Não há alternativas?
Temos de abrir o mercado para 
que os investidores estrangei-
ros entrem. A lei do investi-
mento ainda não é atractiva. 
Angola precisa de investir 10 
mil milhões de dólares por ano 
e não tem este dinheiro. É pre-
ciso rever a lei do investimento 
para atrair mais investidores.

perguntas a...
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Entrevista
Alcides Gomes cAbrAl, vice-GovernAdor do nAmibe

“Não é a crise 
que nos faz  
atirar a ‘toalha  
ao tapete’”
o vice-governador para o sector económico do namibe 
acredita que “é na crise que se devem encontrar 
soluções económicas sustentáveis, fazendo muito com 
pouco”. em entrevista ao vAlor, Alcides cabral 
defende um diálogo entre o governo e o sector privado 
para se minimizarem os efeitos da crise e faz um 
balanço do que é hoje  o namibe.

orque chamam o 
Namibe ‘terra da feli-
cidade’?
Denom i na mos 
como sendo a ‘Terra 
da felicidade’, porque 
acreditamos que  o 

Namibe é mesmo a terra da felici-
dade. É uma província ‘suis generis’ 
e ímpar em Angola, que é banhada 
por um Oceano com 485 quilóme-

tros de linha de água. E temos um 
deserto que é o mais antigo do Mundo 
– o Deserto do Namibe – situado a 
sudoeste da província. 
Não temos grande vegetação. A flora 
é bastante escassa e temos de convi-
ver com essa realidade. Mas o deserto 
é um desafio e consideramos como 
uma oportunidade que deve ser explo-
rada de forma inteligente, muito par-
cimoniosa para que todos os recursos 
sejam utilizados de forma mais racio-
nal possível.

O país vive um período de crise econó-
mica. Como isto afectou a província?
Não estaria a ser ético se dissesse que 
a situação económica do país não nos 
afecta. Mas não nos inibe, porque não 

deixamos de fazer as nossas activida-
des pelo simples facto de o preço do 
nosso principal produto de expor-
tação estar a um nível muito baixo. 
Talvez não estejamos a fazer a 100%, 
mas não deixamos de fazer. Porque 
entendemos que é melhor atingir 
um nível de execução mesmo que 
não seja a 100%.
Não é por isso que vamos cruzar os 
braços e atirar a toalha ao tapete. 
Muito pelo contrário. É neste mar de 
dificuldades que estamos a encontrar 
alternativas sustentáveis para poder-
mos do pouco fazer o muito. 

 Foram obrigados a cortar nas despesas?
Há actividades que não podemos 
fugir delas. Temos um cronograma 
até ao final do ano. Sabemos o que 
vamos fazer até Dezembro. Não 
esperamos que as coisas aconteçam. 
Essa é a nossa realidade no Namibe. 
Porque o governo é que tem de ser 
o promotor, dinamizador e incenti-
vador de toda a acção. Então, temos 
de ir à luta. 

Como vai aliviar a pressão da crise?
Temos conversado com os nossos 
parceiros, camponeses e criadores 
de gado tradicionais. Se cada um der 
um cabrito, um boi, uma ovelha, uma 
galinha e até um ovo, vamo  alimen-
tar-nos  e realizar a nossa actividade 
com a barriga cheia. Este é o ponto 
de partida. Depois é a vontade e o 
querer de cada um de nós. 
Por isso, é que dizemos no nosso ‘slo-
gan’ e que é a bandeira que ostenta-
mos: ‘Namibe – Terra da felicidade’. 

P

Por Nelson Rodrigues 

©
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Faz muita referência à exportação de 
peixe a outras províncias. Tem registo 
do número de famílias que consomem 
peixe do Namibe?
Se formos a contabilizar, apesar de 
não termos a estatística presente, o 
número de pessoas que dependem 
neste momento do peixe produzido 
no Namibe é capaz de chegar aos 
milhões. Sem exagero. 
Acredito que, à mesa de casa cidadão, 
deve chegar pelo menos um carapau, 
uma sardinha, ou uma corvina pes-
cada no Namibe. E à sua mesa tam-
bém, não é? (risos).

Que zona da província é mais abun-
dante em peixe?
O Tômbwa representou, por altura 
da independência, 66% do esforço 
de pesca de todo o país, concor-

No Namibe, não há infelicidade para 
ninguém. Para nós, nada é impossível. 
Tudo é possível, desde que nos empe-
nhemos e arregacemos as mangas. 

O Namibe consta do grupo de pro-
víncias com alto potencial de criação 
de gado. Já é autossuficiente na ali-
mentação?
Neste momento, podemos ombrear 
com as províncias onde já se produz 
tudo o que se consome. Não importa-
mos nada do campo. Temos um efec-
tivo pecuário que, ao nível do gado 
bovino, é o terceiro maior do país, e 
ao nível de caprino e ovino, temos o 
maior efectivo do país. Sem medo 
de errar, estamos com um efectivo 
avaliado aproximadamente em três 
milhões de caprinos e ovinos e à volta 
de um milhão e meio de bovinos.
Desde a carne aos legumes, produ-
zimos tudo de que precisamos para 
a nossa subsistência, sem necessi-
dade de importar rigorosamente 
nada. Temos condições, ao longo dos 
vários vales da província, atendendo 
que não temos nenhum rio de caudal 
permanente. Todos os nossos rios são 
de caudal periódico. 

Onde buscam alternativas?
A nossa água é rigorosamente extraída 
do subsolo. Ainda assim produzimos 
para o consumo interno e exporta-
mos para as outras províncias, nomea-
damente Huíla, Benguela e Luanda. 
Temos também conhecimento que 
os nossos produtos têm sido comer-
cializados no Norte, mais concreta-
mente no Uíge e Zaire.
Quer dizer que o nosso deserto é 
rico, não é pobre. Não podemos ver 
o deserto como uma desgraça. Mas 
sim uma oportunidade e potenciali-
dade que temos de gerir com sabedo-
ria, de forma mais inteligente possível. 
No deserto, podemos ir buscar tudo 
de que precisamos para a nossa sub-
sistência. 

Que outras actividades sustentam a 
economia do Namibe?
O sector das pescas. No Tombwa, 
renasce das cinzas, tem vida, com 
novas unidades de capturas, conge-
lação e de farinha e óleo de peixe. O 
Tombwa está a atrair, actualmente, 
pessoas de outras províncias que vêm 
à procura de emprego no Namibe e 
usufruir das condições que a provín-
cia vai oferecendo. São situações que 
surgem pelo benefício de crescimento 
e de melhoria das condições de vida 
que estamos a dar. E isso aumenta na 
população estudantil. Temos de cons-

truir mais escolas, dar melhores con-
dições de Saúde, porque a população 
aumentou e temos de dar mais água.

Quantos empregos directos foram cria-
dos com a recuperação das fábricas?
O nosso grande problema era mesmo 
o desemprego, fundamentalmente na 
zona sul. Temos três zonas: a Norte, 
na Lucira, a do Centro, no Namibe, 
e à zona Sul que é o Tômbwa. Qual-
quer uma dessas áreas são muito 
produtivas no domínio das cap-
turas e transformação do pescado. 
Algumas fábricas estão ainda em fase 
de reabilitação, mas há outras que 
já estão a produzir em larga escala, 
estando a abastecer algumas provín-
cias , e a diversificar a dieta alimentar. 

Que números justificam estes avanços?
Há um ano, no Tombwa, não havia 
nenhuma unidade a funcionar. Neste 
momento, já estamos acima de qua-
tro mil empregos directos. Quer dizer 
que são mais de quatro mil famílias 
que estavam desempregadas e que 
não tinham como ter o seu sustento, 
mas hoje já têm. 
Além dos que estão a trabalhar direc-
tamente nessas ‘n’ [várias] unidades, 
há aqueles que também comple-
tam o seguimento da comercializa-
ção ou em mais diversos domínios. 
São aqueles que compram e os que 
levam mais além. Quer dizer que 
isso funciona como uma ‘bola de 
neve’ e esse número de trabalha-
dores vai aumentando à medida 
que o nosso peixe vai chegando às 
outras províncias. 

rendo com Cabinda, Zaire, Bengo, 
Kwanza -Sul, Benguela (…). No côm-
puto geral, só o Namibe representava 
66% do esforço de pesca. É para dizer 
que o Tômbwa é um potencial, é um 
‘monstro’ que está semi-adormecido. 
Vamos contar com as pescas como a 
base económica do desenvolvimento 
do Namibe. 

Que outros proveitos a província tira 
do mar?
O Namibe é um dos maiores produ-
tores do sal do país. Temos aproxi-
madamente quatro salinas, uma das 
quais é  a que mais produz ao nível 
do país (não vou aqui fazer publici-
dade da empresa), além de outras que 
paulatinamente vão aumentando os 
seus níveis de produção.   
Esperamos que, brevemente, se venha 
a criar uma fábrica de higienização, 
refinação, iodização e empacota-
mento do sal. Desde sal de cozinha 
ao sal de mesa. Tudo feito localmente 
com investimento privado. 

Esses projectos de pesca têm ‘mãos’ 
privadas. Onde é que o Estado actua?
O Ministério das Pescas tem progra-
mas devidamente direccionados, não 
só para o aumento da produção, mas 
também para a recuperação e amplia-
ção das salinas. O que pressupõe tam-
bém o aumento da produção de sal. 
Neste momento, está em execu-
ção a recuperação de todas as sali-
nas que estavam abandonadas e 
desactivadas, por várias razões, e 
que agora estão a ressurgir, assim 
como no Tômbwa aquelas pesca-

rias todas que estavam abando-
nadas estão a ser requalificadas 
e modernizadas. 
Aqueles equipamentos obsoletos 
estão a ser removidos, a ir para side-
rurgias em Luanda, para fundições 
e, em substituição, são colocados 
novos equipamentos para a produ-
ção de conservas de peixe. 

De agricultura nada se pode dizer…
Em 2014, quando foi aprovado na ter-
ceira sessão da reunião da Comissão 
Económica do Conselho de Ministros, 
no Namibe, o programa directo de 
apoio às famílias camponesas, com um 
total inicial avaliado em mil milhões 
de kwanzas, arregaçámos as mangas 
e lançámos mãos à obra.

O que fizeram de concreto se a pro-
víncia não tem condições para a  prá-
tica da agricultura devido à seca?
Nunca lamentámos da seca, porque 
o Namibe é uma província desértica 
e o deserto é sinónimo de seca. O 
deserto existe por ausência de água. 
E é a única província no país que tem 
deserto. Estamos habituados a con-
viver com o deserto.

E que destino deram ao financia-
mento do Estado?
Estruturámos o programa, definimos 
prioridades, fizemos as aquisições em 
função das prioridades que definimos 
e lançámos os pólos de desenvolvi-
mento agrícola que, numa primeira 
fase, deram origem a três polos em 
cada município. Temos cinco muni-
cípios , contando com a sede, e esta-
mos neste momento com 15 polos 
agrícolas. 
Do universo de aproximadamente 
quatro mil famílias que estavam enga-
jadas nesses polos agrícolas, temos 
actualmente uma demanda que nos 
obriga a alargarmos já os polos, de 
modo a poder abranger mais pes-
soas. Não é que a população tenha 
crescido exponencialmente. É mais 
pelas condições que foram criadas na 
província, para as pessoas produzi-
rem para si, e atraiu as populações de 
províncias vizinhas, nomeadamente 
Huila, Cunene e Benguela. E instala-
ram-se na periferia dos polos, agre-
gando-se aos que fomos criando. 
Numa região onde havia, por exem-
plo, 400 famílias, hoje já há entre mil 
e 2.000 famílias a trabalharem nos 
pólos. Então isso também nos cria 
algumas dificuldades pelas condi-
ções óptimas que o Namibe possui e 
oferece aos seus cidadãos. E isso não 
acontece só na agricultura.

O Namibe saiu da lista da 
emergência da seca e da 
fome. Hoje, produzimos 
excedentes para exportar 
para outras províncias. 

Agora com os novos pólos 
de desenvolvimento 

agrícola, a ideia de que a 
população autóctone 

apenas se dedica à 
pastorícia está a ser 

contrariada.

Nunca lamentámos da seca, porque o Namibe é uma 
província desértica e o deserto é sinónimo de seca. O deserto 

existe por ausência de água. E é a única província no país que 
tem deserto. Estamos habituados a conviver com o deserto.

Se formos a contabilizar, apesar de não termos a 
estatística presente, o número de pessoas que 

dependem neste momento do peixe produzido no 
Namibe é capaz de chegar aos milhões. Sem exagero.~ ~

~ ~

©
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Entrevista
Já há estatísticas dos resultados dos 
polos agrícolas?
Melhor do que falar é ir visitar os 
polos e ver como é que essa popula-
ção vive feliz. Acabámos com a des-
nutrição. O Namibe saiu da lista da 
emergência da seca e da fome. Hoje, 
produzimos excedentes para expor-
tar para outras províncias. Agora com 
os novos pólos de desenvolvimento 
agrícola, a ideia de que a população 
autóctone apenas se dedica à pasto-
rícia está a ser contrariada. 

Além do peixe, que produtos locais 
são vendidos noutras regiões?
A batata, a cebola, tomate e todas as 
hortícolas. Também temos estado a 
investir na produção da vinha e do 
olival, para, num futuro muito em 
breve, produzirmos vinho aqui da 
província e seus derivados e a pro-
dução do azeite de oliveira.
Temos campos vastos construídos de 
raiz que já estão a produzir. Muito bre-
vemente, tão logo as condições este-
jam criadas, vamos ter também uma 
indústria de produção de oliveira. O 
sector privado vai assumir a produ-
ção. No domínio público estarão os 
projectos da área social. Isso acon-
tece [também] na Saúde e Educação .

Que projectos são já assinaláveis 
nas águas?
Neste momento, temos um programa 
centralizado e que tem à frente o 
Ministério da Energia e Águas, atra-
vés da Direcção Nacional das Águas, 
que é o projecto de ampliação da rede 
de captação, transporte, armazena-
mento e distribuição de água potá-
vel, ao qual se associa a componente 
do saneamento básico e das esta-
ções de tratamento de resíduos sóli-
dos urbanos. 

Quando é que esses desideratos 
saem do papel?
Já estão em execução. A esta altura, a 
nossa cidade está meio ‘destruída’, mas 
é um mal que vem para o bem. Temos 
de fazer abertura para a passagem 
dos esgotos, a tubagem de água, etc. 
E vamos viver ainda durante algum 
tempo com as ruas assim meio des-
caracterizadas, mas dentro de muito 
pouco tempo vamos colher os bene-
fícios desse sacrifício a que nos esta-
mos a submeter agora. 

Qual é a participação do privado na 
economia do Namibe?
O que é responsabilidade do Governo 
nós [a administração] não abdica-
mos: Saúde, Educação, Água, Ener-

gia. Até na habitação social. Neste 
domínio, temos já construídas qua-
tro mil residências, nas duas centra-
lidades do Namibe, com duas mil 
residências cada uma. Já estão con-
cluídas em termos físicos, faltam os 
complementos que temos estado a tra-
balhar, que tem que ver com a água, 
energia, saneamento básico e trata-
mento dos resíduos sólidos urbanos. 

Quando e que a Centralidade do 
Namibe recebe inquilinos?
 Acreditamos que ainda este ano 
iremos abrir inscrições para os da 
província se candidatarem à aqui-
sição dessas quatro mil residências. 
O Namibe também liderou todo o 
processo de construção das casas 
da juventude, ou seja, dos bairros 
sociais da juventude. A província 
executou a 100% o número de casas 
que estavam previstas no bairro 
social da juventude, com um total 
de 200 vivendas. 
Neste momento, temos um bairro, 
com orgulho e sem medo de errar, 
que é um bairro na verdadeira essên-
cia da palavra. É um bairro social com 
200 vivendas, devidamente orga-
nizadas, estruturadas e respectivos 
arruamentos. 
Já temos água em todas as residên-
cias e energia eléctrica. Agora vamos 

trabalhar na asfaltagem das ruas e na 
preparação dos passeios, lancis, etc.

Em que município está situado o 
bairro da juventude e quando recebe 
famílias?
Está no município do Namibe (sede 
da província), no bairro Sacomar, a 
norte da cidade. É um projecto do 
Governo virado a toda a juventude 
do Namibe. Já está toda habitado, 
servindo o papel para qual foi criada. 

“O Namibe não tem número exa-
gerado de alunos”
Que outros indicadores fundamen-
tam o lema ‘Terra da Felicidade’?
No domínio da Educação, temos 
três núcleos universitários: o Insti-
tuto Superior Pedagógico, o Insti-
tuto Superior Politécnico e o Instituto 
Superior Gregório Semedo, que é pri-
vado, sem contar com a Academia de 
Pescas e Ciências do Mar, que, bre-
vemente, será inaugurada. Ao longo 
deste ano, vamos inaugurar a Acade-
mia de Pescas, que é uma das acade-
mias maiores de África e do mundo. 
E vai servir não só a população estu-
dantil do país e da África e quiçá de 
outros continentes. 

Na Saúde, somos privilegiados por-
que, felizmente, começa pelo estado de 
higiene e salubridade da nossa cidade. 
Podemos orgulhar-nos de viver num 
ambiente limpo, sadio, onde todos 
nos esforçamos diariamente para 
manter a cidade limpa. Além disso, 
temos centros hospitalares em todos 
os bairros , não só na sede, mas tam-
bém noutros municípios. Temos cen-
tros médicos no Virei, no Tômbwa, 
Camucuio, Bibala e naquelas comu-
nas mais densamente povoadas. 

Quando é que as infra-estruturas 
foram erguidas?  
Estamos sempre a construir. Come-
çámos a construir desde a inde-
pendência, para cobrir o défice das 
infra-estruturas que não tínhamos, 
desde então nunca parámos. Até hoje 
continuamos a construir porque a 
população não pára de crescer. Com 
o aumento da população, vimos a 
necessidade de construir mais esco-
las do segundo ciclo, ensino médio e 
do ensino técnico profissional. Não 
temos aquele número exagerado de 
alunos nas escolas. 

Então o Namibe não tem ninguém 
fora do sistema de ensino…
Não vou dizer que não temos crian-
ças fora do sistema de ensino. Poderá 
haver crianças que, sazonalmente, 
fiquem sem estudar. Essas crianças, 
por uma razão ou outra, não estão 
inseridas, porque temos uma popula-
ção que ainda é um pouco itinerante, 
nómada, que faz a transumância do 
gado. Não é por falta de estabeleci-
mento escolar em si, é devido à tran-
sumância, à movimentação que os 
pais vão fazendo com o gado e arras-
tam consigo as famílias. 
E isso faz com que, muitas vezes, os 
filhos sejam deslocalizados do seu 
‘habitat’ normal, onde têm escola, 
posto médico e centro de saúde. Então 
ele pode ficar fora do sistema de ensino 
devido à transumância dos encarre-
gados de educação, devido à procura 
de melhores condições de pastagens 
do gado, considerando também que 
a nossa população autóctone é sobe-
jamente conhecida como uma popu-
lação pastoril. 

E como são acolhidas quando vol-
tam à terra de origem?
Depois de regressarem ao seu ‘habi-
tat’ normal, essas famílias encontram 
as condições da prática da agricul-
tura. Agora com os novos polos de 
desenvolvimento agrícola, está a ser 
uma realidade. 

3

66%

4 

milhões número aproximado  
da totalidade de gado bovino  
e ovino no Namibe.

corresponde à participação do Namibe 
na actividade pesqueira do país, con-
correndo com Cabinda, Zaire, Bengo, 
Kwanza-Sul e Benguela.

mil corresponde ao número de 
empregos directos criados no 
Namibe, com a recuperação das 
fábricas de pescado.

Alcides Gomes Cabral nasceu 
há 63 anos, em Cabinda. Mas 
foi no Namibe onde se eviden-
ciou na vida pública. Trabalha-
dor do Estado desde os 23 anos, 
Alcides Cabral começou a tra-
balhar no Ministério da Agri-
cultura, na direcção da antiga 
DINAMA, em Cabinda. É for-
mado em gestão de empresas, 
pelo Instituto Superior de Eco-
nomia de Cuba. Foi Comissário 
Municipal Adjunto do Namibe. 
Em 1989, chegou a director do 
gabinete do então governador 
provincial, Fernando Faustino 
Muteka, depois de exercer várias 
funções públicas entre a Coope-
rativa Agropecuária do Namibe 
e a Direcção Provincial da 
Indústria, Comércio e Turismo, 
organismos concentrados numa 
única direcção.
Duas décadas depois, é convi-
dado novamente a integrar o 
Governo. Desta vez, no consu-
lado do actual governador, Rui 
Falcão, para assumir a pasta de 
vice-governador para a esfera 
económica.

PERFIL
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Opinião

Gilberto 
Luther  
Administrador 

da AGT

do conhecimento de 
todos que a queda do 
preço do petróleo no 
mercado inte

Esta reforma não visa 
aumentar a carga fiscal 
dos contribuintes, pelo 
contrário, tem como 

grande escopo o 
alargamento da base 

tributária, o 
melhoramento da 

eficácia na 
administração dos 

impostos e, inclusive,  
a redução da carga 

tributária

É

A reforma tributária  
e a estratégia para saída crise 
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Visite-nos em         e siga-nos

935 555 500
LIGUE

apoio.cliente@zap.co.ao

Todos os dias, incluindo feriados,
das 7:00 às 24:00

VIVA AS NOVIDADES
DO SEU CANAL!
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Economia/Política 
EspEcialistas antEcipam as condiçõEs da “assistência técnica

pREVisõEs. Vários órgãos da função pública 
podem ver reduzidos  os seus orçamentos 
e alguns ministérios podem fundirem-se 
como consequência da intervenção do Fundo 
Monetário Internacional à economia angolana, 
segundo projecções de economistas em 
antecipação às conclusões das reuniões iniciadas 
na semana passada entre o Governo e o FMI.

ngola arrisca-
-se a encolher 
a estrutura da 
administração 
pública como 
contrapartida 
do pedido de 

assistência técnica que o Governo 
remeteu ao Fundo Monetário In-
ternacional (FMI). A Fusão entre 
ministérios e a redução da fatia 
orçamental para empresas pú-

A

Exigências do FMI podem 
‘emagrecer’ estrutura do Governo

Por  Nelson Rodrigues

Angola voltou a ultrapassar a Ni-
géria como o principal produtor 
de petróleo em África. O último 
relatório mensal da Organização 
dos Países Produtores de Petró-
leo (OPEP) indica que, no último 

Angola ultrapassa Nigéria 
pRodução dE pEtRólEo Em maRço

mês de Março, a produção do 
‘ouro negro’ em Angola foi de 
1.770 mil barris por dia, um au-
mento de 18 mil barris em rela-
ção a Fevereiro, segundo fontes 
secundárias. No mesmo período, 

a produção petrolífera nigeriana 
se situou nos 1.722 mil barris, re-
gistando uma quebra de 39,4 mil 
baris por dia, face ao segundo 
mês do ano.  

O relatório da OPEP sobre o 

blicas podem integrar o cabaz de 
‘disciplinas’ económicas e fiscais 
do organismo ao país, de acordo 
com várias análises de economis-
tas ouvidos pelo VALOR.

Das contrapartidas do FMI, 
poderão ainda engrossar um 
“agravamento da base tributária 
nacional, com a entrada de novos 
impostos, e a descontinuidade ou 
alienação de empresas públicas 
que, ao Tesouro, só criam despe-
sas e não geram receitas”, concor-
dam os analistas, em antecipação 
às conclusões da reunião de Wa-
shignton. 

Em causa está o peso das des-
pesas correntes – salários com 
pessoal civil e militar, subsídios 
e manutenção da administração 

mercado petrolífero explica, no 
entanto, que, de acordo com a 
comunicação directa do países 
produtores, Angola declarou 
uma produção de 1.782 mil bar-
ris de petróleo por dia, em Mar-
ço, subindo 15 mil barris, face 
ao mês anterior, ao passo que a 
Nigéria comunicou ter produ-
zido 1.677 mil barris, contabili-
zando uma quebra real de 67,5 
mil barris por dia. 

Em qualquer um dos casos, 
nota-se que Angola voltou a su-
perar o seu mais directo concor-
rente, em termos de produção 

petrolífera no continente, cinco 
meses depois de ter alcançado o 
mesmo registo. Em Novembro 
de 2015, Angola declarou uma 
produção diária de 1.722 mil 
barris de petróleo, traduzindo 
um aumento de 115 mil barris 
em relação a Outubro, quando, 
no mesmo período, a produção 
nigeriana se ficava nos 1.607 mil 
barris, um recuo de 260 mil bar-
ris por dia.  

Em relação ao conjunto da 
produção dos países que com-
põem o cartel, a OPEP declarou 
uma média de 32,25 milhões de 

pública será um dos pontos do 
debate. Sabe-se, por exemplo, que 
temos um milhão de trabalhado-
res e estamos pagar um milhão 
de trabalhadores. O problema é 
ter 700 mil trabalhadores e estar 
a pagar a um milhão. Há um di-
ferencial que representa um dis-

pública – no Orçamento Geral do 
Estado (OGE), que, na programa-
ção financeira de 2016, por exem-
plo, absorvem mais de 50% do 
bolo orçamental.

Um dos inquiridos foi o eco-
nomista Lopes Paulo que não tem 
dúvidas de que os gastos com a 

função pública vão a ter atenção 
do FMI. Para ele, o país deverá 
sujeitar-se a um controlo rigoroso 
na aplicação das receitas do Esta-
do, ao solicitar ajuda à instituição 
de ‘Bretton Woods’.

“Não haja de dúvidas que a 
redução dos gastos com a função 

©
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A AGT informou que os contribuintes do grupo 
A devem entregar, até ao dia 31 de Maio, a decla-
ração do Imposto Industrial, enquanto os gran-
des contribuintes devem  entregar o dossier de 
preços de transferência até fins de Junho.  

As oporTunidAdes de neGócio em Angola, 
criadas pela nova Lei do Investimento Privado, foram 
apresentadas a investidores argentinos, na última 
semana, num simpósio em que esteve presente o pre-
sidente da APIEX, António Henriques da Silva.

pêndio financeiro anormal e ilíci-
to”, aponta Lopes Paulo.

À fiscalização das receitas e 
despesas orçamentais, o econo-
mista soma o processo de reca-
dastramento dos funcionários 
públicos. No prognóstico de Lo-
pes Paulo, o FMI vai exigir a con-
tinuidade do processo de ‘caça’ 
aos funcionários ‘fantasmas’ na 
função pública, processo que já 
poupou, até ao primeiro trimestre 
deste ano, mais de três mil mi-
lhões de kwanzas ao Tesouro.

O recadastramento “será, se-
guramente, uma exigência muito 
forte, sobretudo naqueles secto-
res nevrálgicos, designadamen-
te o Exército, Polícia, Educação 
e Saúde. São sectores de maior 
emprego, haverá aqui um maior 
esforço”, antevê o analista.

Corte no aparelho 
do estado
Mas não basta. Lopes Paulo vê 
também no número de órgãos 
públicos, nomeadamente os mi-
nistérios e suas secretarias de 
Estado, outra ‘rota de fuga’  do 
dinheiro público. Ou seja, os mi-
nistérios com actividades simila-
res ou concorrentes deviam fun-
dir-se, assim como a redução das 
secretarias de Estado, entende o 
economista.

“Uma das formas de redução 
da despesa pública é a contracção 
do aparelho do Estado, que é de-
masiado pesado. Um secretário 
de Estado mostra resultados. No 
nosso caso [Angola], o secretário 
de Estado, em alguns ministérios, 
é um indivíduo apenas que re-
solve uma situação pontual. Não 
tem responsabilidades”, critica 
Lopes Paulo, no que é seguido 

privatizar e manter  
empregos
O economista Rui Malaquias, 
por seu lado, pensa que “o país 
tem uma administração públi-
ca muito grande e que precisa 
de ser optimizada”. Mas deixa 
um aviso: “O Fundo pode dizer 
que o país tem uma adminis-
tração pública muito grande, 
que consome muito em salá-
rios. Mas a solução não é pôr 
pessoas na rua, mas sim cor-
tar ‘gorduras’, nomeadamente 
despesas com viagens e carros 
e todos aqueles gastos que não 
são fundamentais ao funcio-
namento da função pública”, 
considera.

Severino insiste na ideia da 
privatização como forma de o 
Estado diminuir presença na 
economia. “A AGT e outros mi-
nistérios que utilizem o sector 
privado para promoverem o 
seu desenvolvimento”, alerta. 

Ter à volta de 35 ministérios 
constitui, para Severino, des-
pesas a mais. “Podemos a estar 
à procura de eficiência, mas, 
quanto mais órgãos do Esta-
do, mais burocracia. Concordo 
com a fusão entre ministérios. 
Só não concordava se as alfaces 
combinassem com os peixes”, 
satirizou. O Governo está a 
negociar, desde a semana pas-
sada, os termos da “assistência 
técnica” solicitada ao FMI. O 
objectivo da ‘petição’ é buscar 
alternativas de financiamento 
à balança de pagamento exter-
na (que inclui bens e serviços). 
Acelerar a diversificação da 
economia é outra meta a atin-
gir, segundo o ministro das Fi-
nanças, Armando Manuel.

barris por dia, o que significou 
um aumento de 15 mil barris por 
dia, forçado pelas entregas sig-
nificativas do Irão, Iraque e An-
gola, contra as reduções também 
substanciais da Nigéria, da Líbia 
e dos Emirados Árabes Unidos.

A oferta do cartel ficou par-
ticularmente reforçada no prin-
cípio do ano, após a retirada de 
parte das sanções que pesavam 
sobre o Irão, por conta das di-
vergências com a comunidade 
internacional, em relação ao 
programa nuclear daquele país 
de maioria muçulmana.

3
50%
Mil milhões de kwanzas, valor 
poupado pelo Estado, através 
da eliminação de ‘funcionários 
fantasmas’

Peso das despesas correntes, 
com salários, subsídios e 
manutenção da administração 
pública no OGE de 2016.

por José Severino, presidente da 
Associação Industrial de Angola 
(AIA). Para José Severino, a pri-
vatização de empresas públicas 
com actividade residual vai aju-
dar a poupar recursos do Estado. 
O ‘patrão’ dos industriais aponta, 
por exemplo, o recurso a corres-
pondes privados como mecanis-
mo para se evitar despesas na 
abertura de várias agências, como 
é o caso da Administração Geral 
Tributária (AGT).

“Temos de privatizar. A AGT 
não tem de estar a criar agências 
por todo o lado. Mesmo os bancos, 
na boa-fé de criar agências, que 
retorno do rácio custo-benefício 
deste investimento podem ter? 
Podiam ter correspondentes ban-
cários, como foi na economia co-
lonial.”, sugere o líder associativo.

puB
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Milho é o Mais produzido  

Angola quer duplicar produção 
de cereais até 2017

Ministério da 
Agricultura e 
Desenvolvimento 
Rural estabeleceu 
a meta de produ-
ção de mais de 4 
milhões e 500 mil 

toneladas de cereais até 2017. Sendo 
que a mesma instituição no ano pas-
sado registou a produção de 2.016. 566 
toneladas de cereais produzidos em 
Angola, a nova meta é mais de o dobro.

Dos vários cereais que consome, 
o país produz somente  milho, arroz, 
massango e massambala. O milho é 
no momento o cereal mais produzido. 
Em 2015, a produção atingiu mais de 
1.800  toneladas, seguindo-se a mas-
sambala com mais de 49 mil tonela-
das e o massango com cerca de 44 
mil toneladas. 

O arroz, produto indispensável 
na cesta básica, ainda é produzido 
em quantidades que estão longe de 
dar resposta ao consumo de uma 
população de mais de 25 milhões de 
habitantes. Em 2015, a produção foi 
somente de 45. 322 Toneladas sendo 
que a importação foi de 85,2 mil tone-

ladas, segundo dados do terceiro tri-
mestre de 2015 do Conselho Nacional 
de Carregadores. 

O director Nacional do Instituto 
de Cereais (Incer), Benjamim Castelo 
reconheceu recentemente, que a pro-
dução de cereais em Angola é “defici-
tária”, e que o país necessita de mais 
de quatro milhões de toneladas para 
satisfazer o consumo interno humano 
e animal. O responsável declarou, que 
o trigo “deixou de ser produzido”, e 
para a produção de pão, Angola neces-
sita de 600 mil toneladas de trigo, que 
são importadas.

Dados do Ministério da Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural dão 
conta de que o milho é produzido 

nas 18 províncias, com maior pre-
dominância no Huambo, Kwanza- 
Sul, Benguela, Bié, Huíla e Malanje. 
A massambala é produzida em nove 
províncias, com maior ocorrência no 
Kuando-Kubango, Huíla e Benguela. 
O massango é produzido em oito pro-
víncias, com maior incidência no 
Cunene, Huíla e Kuando-Kubango.  
O arroz é produzido em sete provín-
cias, com maior incidência no Bié, 
Moxico, Kuando-Kubango e Uíge.

Além da produção “deficitária”, 
Angola debate-se também com a falta 
de sistemas de conservação e proces-
samento de cereais, que originou per-
das de produção em 2014, na ordem 
dos 35%. 

O

produção nacional. O país produz dois dos cereais mais consumidos no mundo, o arroz e o milho, mas em 
quantidades “deficitárias”, face à procura interna. O Governo projecta, por isso, dobrar a produção até ao próximo ano.

Por Isabel Dinis
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Huambo, Kwanza-Sul, Benguela, Bié, 
Huíla, Kuando-Kubango,Cunene, 
Malanje e Moxico.

Projecções do sector 
agrário para o período 
2016-2017
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Dos vários tipos de cereais 
existentes na natureza, Angola 
produz somente o milho, massam-
bala, massango e arroz. O mais 
produzido é o milho.

Seis principais cultivos do 
mundo por área cultivadas.

O arroz, produto indispensável na 
cesta básica, ainda é produzido 
em quantidades que estão longe 
de dar resposta ao consumo de 
uma população de mais de 25 
milhões de habitantes.
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PRODuçãO DE CEREAIS EM AnGOLA

2015 / 2.016.566 toneladas 

Meta até 2017 / Mais de 4 milhões de toneladas

l Milho       l Massango       l Massambala       l Arroz

2015
2014 2013

2012 2011 2010

Dos três cereais mais consumidos 
do mundo, Angola produz o arroz 
e o milho sendo que o país tem de 
importar 19,7 mil toneladas deste 
último.  Registos arqueológicos reve-
lam que os cereais são consumidos 
há mais de 11 mil anos, com pesqui-
sas a partir de descobertas recentes 
em Moçambique a apontar para o 
consumo humano há cerca de 23 
mil anos. O nome ‘cereal’ deriva 
de Ceres, a deusa romana do grão.  

Economia/Política
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O  PlanO DiretOr-geral De luanDa que 
perspectiva um horizonte de 15 anos para transfor-
mar a capital angolana foi premiado em Londres, 
como o “Melhor Projecto de Planeamento Interna-
cional pela British Expertise”.

a AgêncIA IntErnAcIonAL dE EnErgIA 
prevê que o preço do barril do petróleo vá estar mais 
caro até ao final do ano, por conta de uma previsível 
redução diária dos 1,5 milhões de barris em excesso 
no mercado, para pouco mais de 200 mil barris. 

Por António Miguel

REESTRUTURAÇÃO. Pela segunda vez, o Governo adiou o encerramento das cantinas situadas nas 
zonas urbanas de Luanda, para dar lugar às galerias comerciais. Crise financeira justifica o impasse.   

p r o j e c t o  d o 
Ministério do 
comércio, que 
visa encerrar as 
cantinas do casco 
urbano e trans-
feri-las para as 

zonas rurais e periféricas de Luanda, 
já não vai arrancar este ano, conforme 
tinha sido anunciado pela ex-minis-
tra rosa Pacavira. Está é a segunda 
vez que a implementação desse objec-
tivo é adiado. Inicialmente, estava pre-
visto para 2015.    

o inspector-geral do comércio, 
Heleno Antunes, avançou ao VE que 
não há ainda horizonte, em termos de 
tempo, para pôr em marcha o plano, 
justificando que, na origem do impasse, 
está a escassez de recursos financei-
ros que Angola enfrenta.“gostaríamos 

O

Galerias comerciais substituem 
cantinas na cidade

de avançar já com isso, só que temos 
de fazer contenções. Mas é um pro-
jecto para ser mesmo implementado”, 
assegurou   

A decisão enquadra-se no pro-
grama do governo de reformulação e 
formalização do pequeno negócio. o 
comerciante que não quiser abandonar 
a cidade será obrigado a aumentar o 
espaço físico do seu estabelecimento, 
pelo menos, até cem metros quadra-
dos para passar à categoria de loja de 
proximidade. Sem precisar o custo, o 
inspector-geral do comércio explicou 
que, para substituir as cantinas nos 
centros urbanos, o Estado vai cons-
truir galerias comerciais.  

“Isto é para dar dignidade ao 
pequeno negócio à semelhança ao 
que existe noutros países”, argumen-
tou Eleno Antunes, acrescentando que 
os comerciantes interessados deverão 
adquirir lojas no espaço das galerias 
para desenvolver pequenos negócios. 
Aí, o comércio, será sectorizado. Haverá 
áreas de venda de hortícolas, frutaria, 

PROJECTO APROVADO HÁ DOIS ANOS, MAS SEM VERBAS PARA AVANÇAR 

talhos, perfumaria, farmácia e espaços 
de lazer. os proprietários das cantinas 
serão apenas notificados por altura do 
arranque do projecto.  

de acordo com a Lei da Activi-
dade comercial, os cidadãos estran-
geiros não podem desenvolver pequeno 
comércio, ou seja, estão vetados de 
abrir lojinhas. Mas, em Luanda, onde 
se encontra o maior número de can-
tinas, o negócio é maioritariamente 
dominado por estrangeiros, oriundos 
principalmente de países africanos. 

Isto acontece, explica o inspec-
tor Heleno Antunes, porque angola-
nos detentores de alvarás comerciais 
trespassam o documento para expa-
triados. Para mudar o quadro, actual-
mente, o Ministério do comércio 
emite alvarás apenas para angolanos 
que tenham estabelecimentos e que 
provem que serão os próprios a utili-
zar o documento comercial. o novo 
alvará permite que o estrangeiro seja 
gerente, mas, se quiser ser comerciante, 
deve investir em grandes superfícies 

comerciais. As novas regras proíbem 
ainda qualquer actividade mercantil a 
estrangeiros que estejam em Angola, 
na condição de refugiados. 

tranSFerÊnCia eM CurSO
os operadores do comércio grossista 
também estão abrangidos pelo pro-
cesso de retirada da cidade, no âmbito 
da reformulação do comércio no casco 
urbano. contrariamente às cantinas, 
o Ministério do comércio já tem data 
e espaço para concretizar a medida. 
numa primeira fase, os grossistas têm 
até ao final de Agosto para “abandonar 
a cidade”. os armazéns e câmaras fri-
goríficas situadas no Sambizanga, São 
Paulo e ngola Kiluanje são os primei-
ros a fechar para abandonar a cidade.

Esta medida que começa no dis-
trito do Sambizanga não é nova, uma 
vez que já tinha sido anunciada em 
2013. os operadores grossistas devem 
transferir os seus armazéns e câmaras 
frigoríficas para o centro de Logís-
tica e distribuição (cLod) de Viana.

As cantinas que 
preferirem ficar no centro vão 
ter de aumentar o espaço.

os munícipes de Luanda pas-
sam, em breve, a pagar uma 
taxa de lixo que vai estar aco-
plada ao pagamento do con-
sumo da energia eléctrica. A 
taxa é estratificada. os muní-
cipes do Icolo e Bengo e Qui-
çama passam a pagar uma 
taxa de 500 kwanzas men-
salmente, enquanto os de 
cacuaco, Viana e Belas pas-
sam a pagar 1.500 kwanzas. 
os da cidade de Luanda e seus 
distritos (talatona, nova Vida 
e Benfica) vão pagar dez mil 
kwanzas mensais.
A diferenciação pelo crité-
rio geográfico é justificada, 
sobretudo, pelo nível médio 
dos habitantes das diferentes 
zonas e espera-se que, com as 
contribuições, o crónico pro-
blema do lixo na capital fique 
solucionado. 

A estratificação nas taxas 
vai incidir também as empre-
sas. As pequenas vão pagar 
entre 15 e 20 mil kwanzas. As 
médias 35 e as grandes empre-
sas vão passar a pagar 150 mil 
kwanzas mensais.  

de acordo co mo gover-
nador de Luanda, Higino 
carneiro, as empresas odebre-
cht, Queiroz e galvão, nova 
Ambiental, Mota Engil, através 
da Visa West, e a Elisal, vão 
tratar da recolha do lixo nos 
diferentes municípios. ou seja, 
a Queiroz e galvão vai operar 
no município de Luanda, a Visa 
West no município de Belas, 
a odebrecht em cacuaco, a 
nova Ambiental em Viana e 
a Elisal vai operar no muni-
cípio do cazenga. 

Taxa do lixo na 
factura da energia 
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Investidores estrangeiros contestam 
regime cambial 

ários fundos de 
i n v e s t i m e n -
tos estrangeiro, 
com um poten-
cial de milhares de 
milhões de investi-
mentos que seriam 

alocados a Angola desistiram das 
suas pretensões depois de “sema-
nas e semanas” a tentarem conse-
guir visto sem sucesso.

A revelação é de Alex Thomson-
-Payan, fundador do Thomas Group 
International (TGI), uma holding 
com carteira de investimentos em 
sectores de petróleo, mineração, 
serviços financeiros, telecomunica-
ções e outros. A TGI ajuda também 
empresas estrangeiras a estabelece-
rem-se em Angola.

“Nós estávamos para receber fun-
dos de investimentos de biliões e 
biliões de dólares para África, e os 
investidores estavam interessados 
em Angola”, revela Thomson-Payan. 
Mas os proponentes desistiram “por 
não terem conseguido vistos”. A 
experiência de vida por vários paí-
ses e locais como os Estados Unidos, 
Dubai e outros ensinaram-lhe que, 
quando se pretende atrair investi-
mentos não deve haver razões que 
criem dificuldades.

“Neste momento, devíamos abrir 
todas as portas ao mundo, quem 
quer investir, venha, invista, ajude-

-nos a desenvolver o país”, insiste 
Thomson.

Há 10 anos no país, Thomp-
son fixou residência em Luanda e 
a sua paixão por Angola é visível. 
Diz “nosso” quando se refere ao 
governo e “nós” quando se refere 
aos angolanos. 

Fundou o seu TGI, atraído pelo 
“enorme potencial” de Angola. 
Fez bem as contas, Angola, uma 
nação com um Produto Interno 
Bruto maior que o do Mali, Nami-
bia, Moçambique e Gana, Chade, 
Guine Equatorial e Congo-Brazza-

ville, em conjunto, é um país que 
não podia ser ignorado.

Mas muitas coisas aconteceram 
desde então, uma economia que 
não se diversifica, o regime cambial 
das petrolíferas de 2012 e a queda 
abrupta dos preços do crude.

O novo regime cambial essencial-
mente proíbe as empresas petro-
líferas de pagarem em dólares os 
salários e aos seus fornecedores 
locais e requer que estas vendam 
as divisas exclusivamente ao BNA, 
em vez de aos bancos comerciais. A 
medida contraiu o mercado de divi-

sas em 43%, segundo dados do BFA.
“Foi uma boa teoria, de princípio, 

porque o Governo pretendia incen-
tivar o mercado local, fazendo com 
que o kwanza tivesse mais valor. 
Queria contratar mais as empre-
sas locais e diversificar a economia, 
porque na verdade é aí onde que-
remos ir e temos de ir”, reconhece 
Thomson. 

Mas, com a crise, o tom da con-
testação à lei tem subido incessan-
temente, desde os bancos, a Câmara 
de Comércio Estados Unidos Angola 
(USACC) às  empresas prestadoras 

V

CRISE. Burocracia e 
Regime Cambial de 
2012 estão a prejudicar 
negócios do único 
sector que traz divisas, 
o petrolífero.

©

50%

2012

Média da queda dos preços de arren-
damento de imóveis nos últimos anos.

Ano em que entrou em vigor o 
actual regime cambial.

paíS EStá a pERdER váRIoS InvEStImEntoS 

Alex Thomson-Payan,  
fundador da TGI

Por  Cândido Mendes

de serviços petrolífero. Todos defen-
dem o regresso ao “antes-2012”.  

“Infelizmente surgiu a crise. Neste 
momento, há muito efeito negativo 
que essa lei está causar numa altura 
em que o país precisa de ter essa 
indústria o mais eficiente possível”, 
argumenta o fundador da TGI. E 
acrescenta: “Está a constranger-se 
o único sector que gera divisas”.

Para as empresas, não há nada 
mais constrangedor do que não 
ter divisas para aguentar o nego-
cio. Empresas há que estão a encer-
rar portas, “fartas de receber em 
Kwanza sempre a desvalorizar.”

“Vale a pena mudar”
O regime cambial de 2012 que inte-
grava o plano de ‘desdolarização’ 
da economia, lançado pelo antigo 
governador do BNA, José de Lima 
Massano, tem-se repercutido nega-
tivamente além fronteiras, no caso, 
nas empresas que mostram interesse 
em investir em Angola.

Com a crise nos petroleiros, vários 
investidores querem diversificar 
suas carteiras e buscam oportunida-
des em novos mercados, tais como 
Angola. “No entanto, nas suas pes-
quisas, esses potenciais investidores 
só recebem notícias negativas sonbre 
o país”, alerta a TGI. “Ouvem coisas 
como ‘não vale a pena, vai receber 
em kwanzas’ ou ainda ‘não se con-
segue tirar o dinheiro, a moeda vai 
desvalorizar’ e assim as os poten-
ciais investidores preferem esperar”, 
comenta. “Se conseguirmos que se 
troque essa legislação, acho que o 
nível de investimento vai ser incrí-
vel”, rematou Thomson, que acredita 
que, de outro modo, com os preços 
de arrendamento de escritórios e 
apartamentos caídos a 50%, seria 
boa altura para investir.

A TGI tem investimentos a longo 
prazo, entre 10 e 20 anos, e acredita 
que, passando a turbulência actual, 
“dias melhores virão para os negó-
cios e para o país”.

memorize

l  O novo regime cambial essen-
cialmente proíbe as empresas 
petrolíferas de pagarem em dóla-
res os salários e aos seus forne-
cedores locais.

l  A TGI tem investimentos a 
longo prazo, entre 10 e 20 anos, 
e acredita que, passando a turbu-
lência actual, “dias melhores virão 
para os negócios e para o país”.
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A petrolíferA estAtAl sonAngol 
declarou o poço Katambi -1, no bloco 24/11, e o 
poço Lontra -1, no bloco 20/15, como poços comer-
ciais de gás, após a fase de perfuração que permi-
tiu a descoberta de reservas de gás condensado.  

os clientes dA ensA e simultaneamente 
do Banco Económico vão poder fazer pagamen-
tos à seguradora por débito directo na conta do 
banco. A possibilidade surge de um acordo assi-
nado, quarta-feira, entre as duas instituições.

Por   Nelson Rodrigues

LEILÃO. O BNA vendeu mais dólares em Janeiro de 2015 do que nos dois 
primeiros meses deste ano. O volume de divisas vendido até ao final do primeiro 
trimestre caiu para mais da metade quando comparado com mesmo período do 
ano anterior.

Venda de divisas 
afunda 63,2% 

quantidade de 
divisas que o 
Banco Nacio-
nal de Angola 
(BNA) ven-
deu aos ban-
cos comerciais 

no primeiro trimestre deste ano 
fixou-se nos 1.684,9 milhões de 
dólares, um trambolhão de 63,2% 
face a igual período do ano pas-
sado, quando as contas registaram 
4.584,5 milhões de dólares, de 
acordo com cálculos do VALOR, 

A

COmparaçÃO hOmóLOga, faCE 2015

com base nos dados do banco 
central.

De Janeiro a Fevereiro deste 
ano, os bancos comerciais com-
praram ao BNA divisas no valor 
de 1.235,1 milhões de dólares, 
menos 20,2% do montante vendi-
do no primeiro mês de 2015. Em 
Março último, as vendas foram 
realizadas em Euros e somaram 
449,8 milhões de dólares (ao cam-
bio de 1,13 USD para cada Euro).

A contribuir para o ‘afundan-
ço’ está a já conhecida redução do 
preço do barril do petróleo que, 
desde Dezembro do ano passa-
do, não sai da casa dos 40 dólares, 
com oscilações entre 35 e 45 dó-
lares.  Se a tendência de injecção 
de divisas se mantiver a este rit-

Acordo de conversão monetária à vista 
ministro das 
Relações Exte-
riores do Brasil, 
Mauro Lecker 
Viera, referiu 
a possibilidade 
da assinatura 
de um acordo 

de conversão monetária entre o 
kwanza e o real, confirmando uma 
informação avançada, em primeira 
mão, pelo VALOR, na sua terceira 
edição, de 4 de Abril. 

O governante brasileiro esteve 
em Luanda, na semana passada, 
onde foi recebido pelo Presidente 

José Eduardo dos Santos e com 
quem abordou vários temas sobre 
educação, saúde e defesa, além da 
área monetária em que se ante-
cipou a celebração de um acordo 
bilateral de pagamentos nas moe-
das dos dois países.

Em 2015, Angola e Brasil assi-
naram um acordo de cooperação 
e de facilitação de investimentos e 
José Eduardo e Mauro Lecker tra-
taram das próximas reuniões, no 
contexto deste compromisso. 

Os dois países passam, no 
entanto, por crises económicas 
agravadas pela queda do preço 

O
COnfIrmada IntEnçÃO dO BrasIL 

do petróleo no mercado interna-
cional, e os investidores brasilei-
ros em Angola pedem facilitação 
nos pagamentos, pela dificuldades 
que se registam nas transferências.

O empresário Cleber Corrêa que 
preside à Associação de Empresas 
Brasileiras em Angola (AEBRAN) 
avançou, em exclusivo ao VALOR, 
que a organização havia subme-
tido ao Banco Nacional de Desen-
volvimento Económico e Social do 
Brasil uma proposta de conversão 
entre o kwanza e o real que pos-
teriormente seria apresentada ao 
governo de Dilma Rousseff.  

mo, até ao final do semestre, será 
necessário pouco mais do dobro 
das vendas totais do primeiro tri-
mestre para cobrir a diferença em 
relação aos três primeiros meses 
de 2015.

Até ao primeiro semestre do 
ano passado, a quantidade de di-
visas colocada à disposição dos 
bancos comerciais ficou registada 
em 9.461 milhões de dólares. Mas 
foi nos dois últimos meses do ano 
que a injecção de moeda estran-
geira começou a apresentar sinais 
de baixa, com o BNA a fechar 
Dezembro com venda de 1.176,0 
milhões de dólares.

De lá para cá, o banco central 
iniciou um processo de venda 
de divisas de forma segmentada, 

elegendo áreas prioritárias. Me-
dida que mais tarde viria a ser re-
forçada com a publicação de um 
aviso com objectivo de fiscalizar 
o destino que os bancos davam às 
divisas.

Com o documento, os ban-
cos comerciais passaram a estar 
obrigados a informar sobre a fi-
nalidade das operações cambiais 
que são executadas com as divisas 
compradas no mercado primário 
(nos leilões do BNA).

As três últimas sessões de 
vendas do BNA, realizadas de 5 a 
11 de Abril, totalizaram um mon-
tante de 751,7 milhões de dólares, 
valores destinados para a cober-
tura de áreas prioritárias, nomea-
damente importação das empre-
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sas petrolíferas, importação de 
bens alimentares, medicamentos 
e material clínico e as relaciona-
das com a ajuda familiar. 
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Para evitar filas e estimular uso dos’ multicaixas’

Bancos recusam 
levantamentos  
abaixo de 40 mil 
kwanzas

stão limitados, 
desde Agosto 
do ano passado, 
os levantamen-
tos de valores 
inferiores a 40 
mi l kwanzas 

em várias balcões de alguns ban-
cos comerciais, apurou o VALOR  
de fontes bancárias.  

Segundo soube este jornal, a 
medida existe desde que o ser-
viço ‘multicaixa’ está disponível 
nos bancos, mas só no segundo 

semestre do ano passado passou 
a ser aplicada. De lá para cá, os 
clientes com contas bancárias e 
que pretendam levantar montan-
tes abaixo de 40 mil kwanzas são 
encaminhados para as caixas de 
pagamento automático (ATM, na 
sigla em inglês).

A Associação Angolana de Ban-
cos (ABANC) diz que a medida 
vem ajudar os clientes e os bancos a 
evitarem “desgastes nas operações 
bancárias”, além de incentivar o 
uso de cartões de pagamento ele-
trónico.  “Essa actuação só poupa 
os clientes de vários ‘castigos’. O 
cliente evita perder horas na fila 
de um banco, para apenas levan-
tar, em muitos casos, 10 mil kwan-
zas. Por que perder tempo na fila, 
se tenho os multicaixas em tudo 
que é canto?”, ironizou Amílcar 

Silva, presidente da ABANC.
O ‘patrão’ dos bancários ango-

lanos aponta também a segurança 
e o custo com a emissão de che-
ques como factores que podem 
justificar a medida. “Imagine que 
todos os clientes de um banco vão 
ao mesmo tempo à agência, num 
dia, para fazer levantamentos. É 
muito cheque a ser emitido. E os 
cheques são caros”, concluiu Amí-
lcar Silva.

Uma ronda efectuada em qua-
tro dos principais bancos comer-
ciais, nomeadamente o BAI, o 
Millennium Angola, o BFA e o 
banco BIC, confirma essa restri-
ção nos levantamentos de depó-
sitos, nos dois primeiros.

O casO de alguns bancOs 
O BAI já aplicou a medida e afi-

xou, em várias das suas agências, 
uma tela projectora com a infor-
mação “levantamento abaixo de 40 
mil só no multicaixa”. No Millen-
nium Angola, as pessoas são obri-
gadas a ter um cartão electrónico 
para levantar somas inferiores a 40 
mil kwanzas, no mutlicaixa. Este 
é, aliás, o banco em que a medida 
é rigorosamente observada, como 
constatou a reportagem do VE.

“Não consigo levantar o meu 
dinheiro, porque o banco diz que 
tenho de ir ao multicaixa. Mas, se 
já estou aqui [na agência], devo 
ir mais a um multicaixa?”, quei-
xou-se Avelino Joaquim, cliente 
do Millennium Angola, ouvido 
por este jornal, à entrada de uma 
dependência do banco. 

Sobre este caso o economista 
Rui Malaquias considera que 
os bancos “devem continuar a 
divulgar os benefícios dos car-
tões electrónicos”, no pagamento 
de serviços diversos. “As pessoas 
não têm multicaixa, porque ale-
gam que, com os cartões, vão gas-
tar com facilidade os seus recursos. 
O problema não é do banco, é das 
pessoas”, aponta Malaquias, co-
-autor de um manual sobre ‘Con-
tabilidade’.

Contactada pelo VALOR, há 
algumas semanas, a administra-
ção do Banco Millennium Angola 
avançou que, dado o processo de 
fusão em que se encontrava, não 
seria possível responder a essas 
questões.

No BFA e no BIC o cenário é 
diferente. Nestes dois bancos, os 
clientes que solicitam levanta-
mentos abaixo de 40 mil kwanzas 
podem fazê-lo através de ‘cheques 
avulsos’, uma prática comum em 
vários bancos.

E

BaNca.  A  medida ainda não é aplicada por 
todos os operadores bancários, apesar de ser 
recomendada desde o surgimento das caixas de 
pagamento automático.  
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Medida vai aumentar 
o fluxo de operações 
nos ATM

O Millenniun Angola  
é dos mais rigorosos na 

aplicação da regra.

Por  Nelson Rodrigues

O banco Sol contabiliza um 
crédito acumulado à econo-
mia de 917 milhões de dóla-
res, segundo o seu presidente 
Coutinho Nobre Miguel, em 
declarações recentes à Angop. O 
crédito foi canalizado sobretudo 
para projectos de investimento, 
com destaque para programas 
como ‘Angola Investe’, ‘Micro-
crédito’ e ‘Crédito Agrícola de 
Campanha’, segundo o chair-
man do banco que anunciou 
também o início do processo 
de internacionalização do Sol, 
a partir da SADC, nomeada-
mente Moçambique e Namíbia.

A A empresária Isabel dos Santos 
chegou a acordo com a adminis-
tração do espanhol CaixaBank, 
para a saída da angolana no capi-
tal do luso BPI, tendo, como con-
trapartida, o controlo do Banco 
de Fomento Angola (BFA). Isa-
bel dos Santos detém 18,58% do 
BPI, através da Santoro Finance, 
e o BPI, detido maioritariamente 
pelos espanhóis, controla 50,1% 
das acções do banco angolano. 
O acordo entre as partes permi-
tiu que o BPI se livrasse de uma 
multa de 3,2 milhões de dólares 
diários, sentenciada pelo Banco 
Central Europeu, caso não hou-
vesse o compromisso para a saída 
do capital angolano do banco por-
tuguês até ao último 10 de Abril.
A imprensa portuguesa avan-
çava, no entanto, sexta-feira, que 
os pormenores do acordo conti-
nuam no ‘segredo dos deuses’, mas 
as contas preliminares sugerem 
que que, no fim de contas, além 
de alguma parte em dinheiro, 
Isabel dos Santos ficará com 60% 
do BFA, que ficará ainda cotado 
na bolsa portuguesa, e o Caixa-
Bank ficará com 62,6% do BPI.

USD 917 milhões 
para a economia  

‘Aperto de mão’ no BPI
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O administradOr de CaáOs PrOjectOs de empreend
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O Plano 
Nacional de Geologia 
(PLANAGEO) é o maior 

investimento global  
jamais feito no nosso país  

no domínio das geociências, 
visando a actualização 

do conhecimento  
geológico nacional.

É GEOCIENTISTA? GEO-ENGENHEIRO?
ESTÁ EM FORMAÇÃO?
REGISTE-SE EM  
http://quadros.mgm.gov.ao
E FAÇA PARTE DA BOLSA  
DE QUADROS DO PAÍS

A COMPETÊNCIA AO SERVIÇO DO PLANAGEO  
E DA DIVERSIFICAÇÃO DA ECONOMIA

Contacto: quadros@mgm.gov.ao | +244 916 532 964 
Política de privacidade O Ministério da Geologia e Minas garante que os dados que se registam durante  

o cadastramento serão utilizados apenas para questões estatísticas do conhecimento dos quadros.

PREENCHA  
O FORMULÁRIO 

DISPONÍVEL NO SITE
 http://quadros.mgm.gov.ao 

1129 QUADROS 
NACIONAIS JÁ SE 
CADASTRARAM

QUEM SE DEVE  
CADASTRAR?

Quadros técnico-profissionais  
e superiores e estudantes de:
Geologia, Hidrogeologia, Hidrologia, Geofísica,  
Engenharia Geográfica, Geodesia e Cartografia,  

Topografia, Geoquímica.

Engenharia de Minas, Laboratório, Matemática,  
Física, Química, Mineralogia e Petrografia, Sondagem, 

Geotécnica, Geocronologia e Paleontologia,  
Ciências Ambientais, Soldadura para a Mineração. 

Computação, Gestão Mineira, Gestão Ambiental,  
Geologia Económica, Economia Mineira,  

Direito Mineiro.
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117 
300
Municípios em que a Angola Telecom 
deve implementar a Televisão Digital 
Terrestre 

Milhões de euos, valor estimado 
para investimentos na Angola 
Telecom até 2017.

O Presidente da República, José 
Eduardo dos Santos, nomeou uma 
comissão de negociação de faci-
lidades e incentivos de dois pro-
jectos de investimentos do Grupo 
Zahara Imobiliária e outro do 
Grupo Sun Ocean.

O primeiro projecto do grupo 
Zahara tem, como objetivo, o 

desenvolvimento de espaços 
comerciais ligados ao retalho, com 
uma proposta de investimento 
num valor superior a 935 milhões 
de dólares. O segundo é a expan-
são de uma rede de estabelecimen-
tos comercias de supermercados 
da insígnia Kero, com uma pro-
posta de 449,8 milhões de dólares. 

O Grupo Sun Ocean surge com 
uma proposta ligada à produção, 
engarrafamento e distribuição de 
bebidas, com um investimento de 
53,2 milhões de dólares. 

Ao Presidente da República 
compete constituir Comissões 
de Negociações de Facilida-
des e Incentivos, para projectos 

de investimento privado de um 
valores  globais correspondentes 
ou superiores, em kwanzas, a 50 
milhões de dólares.  A comissão 
é presidida pelo director da Uni-
dade Técnica para o Investimento 
Privado (UTIP), Ernesto Manuel 
Norberto Garcia. A semana pas-
sada o Grupo Zahara-Retalho 

especializado e a UTIP assinaram 
dois acordos de investimento pri-
vado. Um ligado à comercialização 
de vestuário, calçado e acessórios 
e outro no domínio da prestação 
de serviços técnicos e gestão. O 
Grupo Zahara Imobiliário prevê, 
até 2017, a abertura de 17 centros 
comerciais. 

PR nomeia comissão de incentivos ao Kero  

EmprEsária já conduz mudanças na sonangol

Isabel dos Santos na  
reestruturação da Telecom  

ngola Telecom é a 
segunda empresa 
pública  estraté-
gica cujo  processo 
de reestruturação, 
em  curso, está a 
ser levado adiante, 

com o envolvimento da empresá-
ria Isabel dos Santos.  Segundo apu-
rou o VALOR de fontes próximas ao 
processo, a equipa de  consultores da 
empresária, que trabalha na rees-
truturação da empresa e que passou 
a ocupar o último piso do edifício-
-sede da Angola Telecom na baixa de 
Luanda, é liderada por Pedro Durão 
Leitão, antigo administrador da Por-
tugal Telecom e  agora funcionário da 
Unitel.  Com o afastamento, por des-
pacho presidencial, de toda a admi-
nistração da empresa, no final de 

Janeiro, Pedro Durão Leite passou 
a ser uma espécie de PCA sombra, 
embora o ministro das Telecomu-
nicações e Tecnologias de Informa-
ção tenha nomeado uma comissão 
de gestão interina. 

No processo de reestruturação 
da empresa pública estão também 
consultores da Delloite, que proce-
dem à auditoria interna, assim como 
a empresa UCall, que conduz entre-
vistas aos funcionários encontrados 

A

TElEFonia.  À 
presença activa na 
reorganização da 
petrolífera pública, 
a empresária soma a 
sua participação num 
processo semelhante, 
em curso, na Angola 
Telecom.

Por  Valdimiro Dias

na Angola Telecom, “para suposta-
mente aferirem o grau de competên-
cias, para o recrutamento interno”.

Com base no processo de selec-
ção, os trabalhadores “indesejados” 
são encaminhados para uma espécie 
de comissão, que decide dois possí-
veis  destinos: “recolocação noutras 
áreas ou despedimento”.

É a mesma comissão que trata 
do processo de reformas, sendo que, 
em alguns casos, admitem-se refor-

duzir esses serviços, na década de  
1990, os quais veio posteriormente 
a terceirizar para a  Movicel. O des-
pacho presidencial que determi-
nou a reestruturação da operadora 
pública determina a capitalização da 
empresa,  pela venda dos seus ativos, 
além da transformação da unidade 
Infrasat (que garante comunicações 
via satélite) em sociedade comercial. 
No entanto, não há qualquer confir-
mação de que a empresária, que já 
controla a Unitel, venha a ser uma 
das entidades interessadas na com-
pra dos activos da empresa pública. 

Em todo o caso, o Governo 
espera que a futura entidade gestora 
da Angola Telecom adopte medidas 
para estancar as perdas de quota de 
mercado e aumente as receitas, além 
de diversificar a oferta de serviços, 
entre outros objetivos. 

Nas contas da reorganização, cal-
cula-se que o maior desafio da Angola 
Telecom passe por implementar o 
serviço de Televisão Digital Terres-
tre (TDT), cuja meta é chegar a 117 
municípios até junho de 2017, através 
de um investimento estimado supe-
rior a 300 milhões de euros (mais de 
330 milhões de dólares).

A Angola Telecom  é  a segunda 
empresa pública, considerada estra-
tégica, que  passa por um processo de 
reestruturação, com o envolvimento da 
empresária Isabel  dos  Santos. A mesma 
já participa  do processo de reestrutu-
ração da petrolífera estatal Sonangol, 
com vários consultores internacionais 
que ocupam dois andares do edifício 
sede da petrolífera em Luanda.

mas antecipadas para os mais anti-
gos, ainda que não tenham atingido 
o tempo limite, como notam ainda 
as fontes do VALOR.

Na telefoNia móvel
Em Março, ficou-se a saber que Angola 
Telecom passará a actuar como a ter-
ceira operadora de telefonia móvel, 
concorrendo directamente com a 
Movicel e a Unitel, segundo  revela-
ções do Presidente do Conselho de 
Administração do Instituto Nacio-
nal de Comunicações, Pedro Benge. 
A empresa deverá desenvolver tam-
bém os serviços de dados e de tele-
visão endereçada, mudanças que 
resultam do processo de reestrutu-
ração. A Angola Telecom regressa 
assim ao segmento de telefonia móvel, 
já que foi a primeira empresa a intro-
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HABITAÇÃO. Luanda, Benguela, Huíla e Namibe vão contar, em 
conjunto, com mais 28 mil fogos habitacionais até Junho, mas a 
comercialização vai esperar por água e luz.

Fornecimento de luz e 
água vai condicionar 
venda de habitações 

NOvAs ceNTrAlIdAdes ‘prONTAs’ em dOIs meses e meIO 

empresa que gere 
a construção e 
venda das centra-
lidades e urbani-
zações do Estado 
espera concluir, 
até ao fim do pri-

meiro semestre de 2016, pelo menos 
três urbanizações e uma centrali-
dade em Luanda, Benguela, Huíla e 
Namibe, mas as vendas ficam condi-
cionadas à conclusão das infra-estru-
turas externas, soube o VALOR do 
porta-voz da Imogestin. 

Segundo Mário Guerra, o forne-
cimento de água potável e energia 
eléctrica são projectos atribuídos ao 

Ministério da Energia, sob coorde-
nação do Ministério do Urbanismo 
e Habitação, e os dois órgãos gover-
namentais garantiram concluí-los ao 
longo do segundo semestre. 

Do conjunto das 28 mil novas 
habitações, Luanda reclama por 
cerca de metade (10 mil casas) e são 
as que se encontram em estado de 
execução mais avançado. Na Huíla, 
os oito mil apartamentos estão a ser 
concluídos na centralidade do Qui-
leva, nas  proximidades de Lubango. 
Já, em Benguela, as habitações estão 
repartidas entre a urbanização do 
Luhongo, na Catumbela, com dois 
fogos habitacionais, a urbanização 
do Lobito, com três mil casas, e a da 
Baía Farta, com mil, perfazendo um 
total de seis mil moradias. Namibe  é 
a quarta província que vai colocar à 
disposição dos seus habitantes qua-

A
edifícios que perfazem 2464  aparta-
mentos, enquanto, na localidade do  
Zango 5, há disponíveis ainda   oito 
mil  fogos, também à espera de for-
necimento de água e luz eléctrica.

Os critérios de venda já estão 
definidos, mas Mário Guerra admite 
ligeiros ajustes, devido  à  diferença  
do poder aquisitivo  entre as provín-
cias. “Por exemplo, Benguela terá 
preços mais reduzidos que Luanda, 
mas  terá preços mais elevados  que  
a Huíla, porque no litoral há maior 
poder aquisitivo”, compara.

Moradores pagaM 
Sobre o pagamento das prestações das 
habitações em Luanda, o porta-voz da 
Imogentin explica que a maior parte 
dos promitentes compradores paga 
as casas e os valores são remetidos 
para o Fundo de Desenvolvimento 
Habitacional que pertence ao Minis-

tério das Finanças. No entanto, há 
também dificuldades, sobretudo em 
notificar os clientes, “porque, muitas 
vezes, não  se  encontrarem  em casa 
durante a semana e,  tendo em conta  
que  são milhares de habitações, vol-
tar  a passar no mesmo  local  é difí-
cil”, confessa. “Muitas pessoas que 
não recebem as notificações solicita-
ram  que estas sejam enviadas  para 
serviços comerciais  nas  centralida-
des  de Sequele e Kilamba”, esclarece 
Mário Guerra.  

Na semana passada, a ministra 
do Urbanismo e Habitação, Branca 
do Espírito Santo, inaugurou o com-
plexo habitacional 04  de  Abril em  
Cabinda, com a dimensão de 36 lotes, 
com 90 edifícios de três pisos, num 
total de 800 apartamentos do tipo 
T4 e T3, para além de outras infraes-
truturas   sociais. As vendas dessas 
habitações já estão em curso.

Por  Valdimiro Dias 28
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mil casas em  quatro províncias

mil casas

mil partamentos 
Centralidade  
do Quileva

Apartamentos 
Centralidade  
do Quileva

mil Fogos
Urbanização do 

Luhongo/  
Catumbela

Fogos  
Urbanização  

5 de Abril

mil partamentos 
Urbanização  

da Praia Amélia

tro mil apartamentos nas urbaniza-
ções da praia Amélia e 5 de Abril, 
com dois mil fogos cada uma.

Apesar da antecipada espera 
nas vendas, a Imogestin admite, no 
entanto, avançar “brevemente” com 
a comercialização de pelo menos 800 
casas, na centralidade da Quileva, no 
Lubango, “uma vez que  existe  uma  
solução  provisória no fornecimento 
de energia eléctrica  e água potável”.

Luanda enfrenta dificuldades 
semelhantes às das outras provín-
cias. Na  urbanização Vida Pacífica, 
por exemplo,  estão  concluídos  22 

quATrO prOvíNcIAs, quATrO ceNTrAlIdAdes

luANdA

HuílA
BeNGuelA

NAmIBe

3
mil casas 

Urbanização  
do Lobito

Complexo habitacional  
4 de Abril em Cabinda

as reclaMações sobe a falta de sistema no sis-
tema nos serviços bancários podem ficar reduzidas, em 
breve, de acordo com o administrador da Sistec, Carlos 
de Melo, que falava à imprensa, num evento que mar-
cou a assinatura de um acordo, entre a Sistec e a IBM.

UMa fábrica de vinagre situada, no Polo Industrial de Viana, 
em Luanda, foi inaugurada pela ministra da Indústria, Bernarda Gon-
çalves Martins. Trata-se da fábrica “Mendes Gonçalves”, um investi-
mento de cinco milhões de dólares, resultante da parceria da Mendes 
Gonçalves e da Angoalissar.
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Porto de Luanda regista um 
abrandamento na produção em 2015 
performance. Os resultados do ano transacto ilustram uma diminuição de actividade portuária nos últimos três anos, 
com o consequente impacto no volume de negócios destaca o relatório do Porto Comercial  de Luanda que no entanto não 
publica valores de receitas.

efeitos da crise económica e financeira

volume de negó-
cios do Porto de 
Luanda registou 
uma contracção 
de 32% em 2015 
comparat iva-
mente ao ano  

anterior, situação que está atre-
lada à crise financeira  internacio-

nal, indica o último relatório da 
direcção Comercial, da institui-
ção, a que o VALOR teve acesso.    

O relatório da direccção comer-
cial indica que, em 2015, a produ-
ção (volume desembaraçado) se 
situou em 8.9 milhões  de tone-
ladas, uma queda de 4.1 milhões 
de toneladas em relação a 2014, 
o melhor ano em registo com 13, 
06 milhões  de toneladas desem-
baraçadas. 

“De um modo geral, os resulta-
dos de 2015 ilustram que a produ-

ção portuária registou, nos últimos 
três anos, um menor volume de 
negócios”, destaca o relatório que 
não faz qualquer menção ao valor 
das receitas arrecadadas. 

No período em referência, nos 
cinco terminais portuários atra-
caram 6562 navios, 900 de longo 
curso, enquanto de cabotagem 
(navegação sem perder a costa 
de vista) e embarcações de pas-
sageiros 5662. Menos 235 navios 
de longo e menos 1357 navios de 
cabotagem em comparação com 

período homólogo, considerando 
que no seu todo em 2014 deram 
entrada nada mais do que 7019 
navios.

Na discriminação do tipo de 
cargas, dos cerca de oito milhões 
de toneladas de cargas da produ-
ção geral, 2.3 milhões   correspon-
dem à carga não contentorizada, 
que também registou uma baixa 
de 1.5 milhões comparativamente 
ao período de 2014. O relatório 
também especifica que, da pro-
dução geral por toneladas, 74.8 

O
Por  Valdimiro Dias mil correspondem a granéis líqui-

dos, sendo 1,1 milhões graneis 
sólidos. O valor de carga geral 
fraccionada foi de 1.2 milhões 
mais, 6.6 milhões de carga con-
tentorizada.

Por último, lê-se no relatório 
que a crise financeira teve um 
papel fundamental na baixa de 
navegação que se tem verificado, 
motivando a ociosidade nos cais 
operativos, onde os navios de longo 
curso apresentaram baixas de 21%, 
e os de cabotagem de 19%. 

PUB
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Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 

ü
ü
ü
ü
ü

BETÃO PRONTO 
·Classes de betão correntes

Classes de betão especificadas·
Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

·                ·           ·   ·            ·Blocos  Abobadi lhas  Lanci l Pavê Lajetas

·      · ·   · ·       Mani lhas             Grelha               Tubos            Cones    Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

· ·         · ·  Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

·Massas Asfálticas

 Aplicação de Massas·
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
·Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas ·

 Transportes de Cargas e Equipamentos  ·

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao

de enrelvamento

ü

ü

ü

ü

ü
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R e d e  C ré d i t o 
Angola, a mais 
nova instituição 
f inanceira não 
bancária, prome-
teu, no ano pas-
sado, conceder 
crédito a pessoas 

com espírito empreendedor e até 
emprego para, cobertura da rede 
de agências que viria a abrir, ini-

(In)formalizando

40

15

10 
Mil kwanzas, valor cobrado pela Rede 
crédito aos candidatos a uma vaga 
de emprego e aos interessados em ter 
acesso ao crédito.

Pessoas, que a Rede Crédito Angola 
empregou para os seus quadros 
numa primeira fase para trabalhar 
na Província de Luanda.

Mil kwanzas, valor de subscrição na 
Cooperativa de Crédito dos Funcion-
arios da Presidência da República 
(COOCREFP) tem como objectivo o 
desenvolvimento de programas de 
poupança dos associados

Rede “sem crédito”
dívidas.  A Rede Crédito Angola está com dificuldades de cumprir as 
promessas feitas no ano passado, alegadamente, devido à crise financeira. 
Do lado de quem pagou 10 mil kwanzas para ter acesso ao crédito ou 
emprego exige-se a devolução dos valores.

iniciativa visava impulsionar o empreendedorismo 

Por  José Zangui  

A
cialmente em Luanda e mais tarde 
noutras províncias. 

Para tal os interessados, quer do 
crédito quer do emprego, como pri-
meira condição, tinham de depo-
sitar 10 mil kwanzas na conta da 
instituição, para terem acesso a uma 
formação sobre gestão de negócios.

Na altura da abertura da Rede 
Crédito Angola, a sua administra-
dora Alexandrina Narciso referiu 
que o montante máximo de cré-
dito era de seis mil dólares, tendo 
garantido que, apesar da crise, não 
teriam qualquer dificuldade porque 
o dinheiro viria dos seus parceiros 
de países externos, como o Canada 
e o Brasil, e que o mais importante 

era que os projectos fossem viáveis.  
Dez meses depois, nenhuma 

promessa foi cumprida. As pessoas 
formadas para o emprego aguar-
dam, mas sem horizonte de tempo 
e as que se candidataram ao crédito 
“desesperam”. Muitos dos candida-
tos procuram a instituição para exi-
gir a devolução dos valores. 

A administradora da empresa, 
Alexandrina Narciso, em declara-
ções ao VE, reconhece o atraso, mas 
explica que, no caso do emprego, 
“só aqueles que tiveram aproveita-
mento na formação é que constam 
na sua lista de espera e esclarece que 
os 10 mil kwanzas foram entregues 
para a formação”. A responsável da 

Rede Crédito Angola lamenta o facto 
de no país “ nem sempre as coisas 
acontecem como o desejado” e a 
ideia de conceder financiamentos 
mantém-se. “Houve um primeiro 
passo que foi o pequeno financia-
mento a mulheres, agora estamos a 
trabalhar com os parceiros externos 
para que se comece atender os pedi-
dos de projectos com valores acima 
dos cinco mil dólares”, garante. 

Sobre as promessas de emprego, a 
gestora afirma que foram feitas, por-
que se previa a abertura de novas agên-
cias, e para tal os candidatos deveriam 
frequentar uma formação, pagando 
cerca de 10 mil kwanzas. “No fim da 
formação escolhem-se os mais habi-
litados para fazerem parte do pessoal 
da Rede Crédito Angola, temos uma 
base de dados dos mais habilitados, 
mas isso não se concretizou devido 
à desaceleração da economia”, justi-
fica, lembrando que não é apenas a 
Rede crédito Angola que vive dificul-
dades, e pedindo “paciência” a quem 
tenha feito a formação, já que “o espí-
rito que motivou a criação da insti-
tuição se mantém”.

As cooperativas que já existiam, 
antes da aprovação da nova lei 
das cooperativas, há nove meses, 
devem actualizar os seus esta-
tutos. O aviso foi feito durante 
a Conferência Nacional Sobre 
o Cooperativismo, promovido 
pelo Ministério da Economia.

Em Angola, há muitas coope-
rativas mas são as do ramo agro-
-pecuário que mais sobressaem. 
Dados da UNACA - Confedera-
ção das Associações de Campone-
ses e Cooperativas Agropecuárias 
- apontam para a existência de 
2.038 cooperativas, só neste sec-
tor. Uíge com 426 cooperativas 
agrícolas, Huíla com 196 e Ben-
guela com 193, são as províncias 
que lideram. Mas algumas des-
sas agremiações nem sequer têm 
suporte legal.

As cooperativas queixam-
-se de vários constrangimentos, 
sendo a falta de financiamento 
o principal. Cerca de 70% sus-
tenta-se com meios próprios e o 
restante beneficiou do ‘crédito 
agrícola de campanha’.

Na Conferência que juntou, 
na ENAD, cooperativas, asso-
ciações empresariais e funcioná-
rios da administração pública, os 
representantes dos bancos escla-
receram que a falta de abertura se 
justifica pelo facto de as coope-
rativas não apresentarem docu-
mentos de suporte que sirvam 
de garantias, sendo que muitas 
não dispõem sequer de qualquer 
património.

A conferência serviu tam-
bém para a divulgação da lei 
das cooperativas, aprovada há 
nove meses. 

Cooperativas devem 
actualizar estatutos M
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Sede da empresa Rede 
Crédito Angola.
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Portugal foi colocado no grupo 
de cinco países com “desequilíbrios 
macroeconómico excessivos”, anun-
ciou em Bruxelas o vice-presidente da 
Comissão Europeia, Valdis Dombrovskis.

o governo de timor-leste aprovou 
a compra da participação da brasileira Oi na 
empresa de telecomunicações Timor Telecom. 
Já foi criada a comissão para negociar o valor da 
operação com o consórcio autorizado pela Oi. 

11Segunda -feira 21 de Março 2016 Valor Económico

é quanto a Organização dos Países Expor-
tadores de Petróleo (OPEP) estima que deverá 
ser o crescimento anual da procura do óuro 
negró , em 2015, no mercado mundial. A pre-
visão inicial era de  1,51%.

angola participa na 62ª sessão do Conselho 
do Comércio e Desenvolvimento das Nações Unidas 
(CNUCED), que decorre desde segunda-feira em Gene-
bra (Suíça). Vários temas estão agendados para a reu-
nião, a ter lugar até ao próximo dia 25. 1,60%

EDIÇÃO#00.indd   11 11/03/16   17:32
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diploma deverá 
entrar em vigor 
no  d i a  15  d e 
Maio, segundo 
indica o decreto 
presidencial nº. 
36/16. Entre as 

principais novidades, o novo docu-
mento legal determina que “os esta-

belecimentos já existentes devem 
ajustar-se aos requisitos previstos 
no diploma, no prazo de um ano 
a contar da sua entrada em vigor”.

Estabelece igualmente que “as 
empresas exploradoras devem forne-
cer os elementos necessários ao seu 
registo no prazo de 60 dias, igual-
mente a contar da data de entrada 
em vigor do decreto”, reforçando 
que este regime se aplica também 
a empreendimentos em obras ou a 
aguardar autorização de abertura.

Em termos genéricos, o diploma 

das a turistas, a consumidores de 
produtos e serviços turísticos, bem 
como intervenientes na actividade 
destes empreendimentos”. 

Este regime não abrange as 
instalações ou estabelecimentos 
que sejam explorados sem intuito 
comercial ou para fins exclusiva-
mente de solidariedade social e 
cuja frequência seja restrita a gru-
pos limitados.

Licença e aLvará
Em relação a este capítulo, o novo 
diploma estabelece que o “inte-
ressado deve requerer a concessão 
da licença de utilização para fins 
turísticos” e também a vistoria da 
obra para a concessão de alvará, 
após a conclusão da obra. A vis-
toria deverá ocorrer no prazo de 
15 dias úteis a contar da data de 
entrada do requerimento nos ser-
viços do órgão competente. 

“Concluída a vistoria, após ter 
sido lavrado e assinado o auto, tendo 
este sido favorável, é atribuída a 
licença de natureza provisória que 
tem a validade de 180 dias”, esta-
belece ainda o novo regime, acres-
centando que “findo este período é 
realizada a vistoria, a requerimento 
do interessado, para atribuição da 
classificação e licença definitiva”. 

A nova vistoria é realizada no 
prazo de 20 dias por representante 
do órgão competente e um repre-
sentante da associação da classe, 
sendo o resultado comunicado no 

O

REGULAMENTAÇÃO. Diploma estabelece os requisitos legais e 
processos aplicáveis à instalação, exploração e funcionamento de 
diversos tipos de empreendimentos turísticos.

Por  António Nogueira

DE JURE

Empreendimentos  
turísticos com novo  
regime jurídico

DECRETO ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE MAIO prazo de 30 dias a contar da data 
da última vistoria. “Se nos prazos 
mencionados não se realizar a vis-
toria ou a comunicação, a classi-
ficação provisória considera-se 
definitiva”, indica o documento.

Um outro elemento a destacar 
tem que ver com a classificação dos 
empreendimentos turísticos, um 
acto que, segundo o novo regime, 
tem, como finalidade, atribuir, 
confirmar ou alterar a tipologia e 
a categoria dos empreendimentos 
turísticos.

Os empreendimentos, com 
excepção dos parques de campismo 
e caravanismo, categorizam-se, 
atendendo à qualidade do serviço 
e das instalações. O departamento 
ministerial responsável pela Hote-
laria e Turismo pode, segundo o 
novo diploma, determinar a reali-
zação de uma vistoria de classifica-
ção ao empreendimento turístico, 
sempre que houver qualquer recla-
mação registada, sobre as condi-
ções de instalação e prestação do 
serviço proporcionado e publici-
tado por este.

O novo regime estabelece igual-
mente que, “em todos os empreen-
dimentos turísticos, é obrigatória 
a afixação no exterior, junto da 
entrada principal, da placa iden-
tificativa da respectiva classifi-
cação” e que “a classificação dos 
empreendimentos turísticos deve 
ser revista, obrigatoriamente, de 
três em três anos”.

“aplica-se às act iv idades dos 
empreendimentos turísticos, do 
sector público e privado, dirigi-

15

180

De Maio, data prevista da en-
trada em vigor do novo diploma 
jurídico. 

Dias, prazo de validade da 
licença provisória que precede a 
classificação definitva.

MeMorize
l onovo regime estabelece 
que, em todos os empreendi-
mentos turísticos, é obrigató-
ria a afixação, no exterior, junto 
da entrada principal, da placa 
identificativa da classificação 
da unidade turística.

©
 D
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Opinião

18

Isllânio Francisco Baptista
23 anos, 4.º ano de Enfermagem na Universidade 
Cuíto-Cuanavale (UCC). Vencedor da categoria 
‘Ciências da Saúde’
“Este prémio é fruto de dedicação, devoção 
e sacrífico. Não concordo com quem diz 
que estudar nas universidades das outras 
províncias é mais fácil do que em Luanda. 
Ganhei o prémio com a média de 19,33 va-
lores. Para tal, tive de me abster de muitas 
actividades recreativas. A minha principal 
actividade é o estudo. E este prémio só pro-
va que não fiz uma escolha errada.”

António Muteca Chindemba
25 anos, 4.º Ano (Química), na Universidade 
Mandume ya Ndemufayo. Venceu na categoria 
‘Finalista do ano’
“É um reconhecimento fruto do que fomos efec-
tuando ao longo dos anos de formação. Este pré-
mio não só vai incentivar a mim como vencedor, 
mas vai despertando também aos outros colegas, 
a se dedicarem mais aos estudos e, por conse-
guinte, superarem as debilidades. São muitas as 
dificuldades que o PENG vai eliminar.” 

Nova_Gazeta_NOVO_175.indd   18 16/11/15   14:44
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Gestão
MEGA-INVESTIDOR POSSUI FORTUNA AVALIADA EM 24,2 MIL MILHÕES USD

O que ensina George Soros  
para se atingir a riqueza
ESTRATéGIA.  Ganhou 1 milhão de libras 
num único dia e a fama de ter sido “o homem 
que quebrou o Banco da Inglaterra”, após ter 
apostado alguns milhões de dólares contra 
as previsões do banco central inglês de que a 
libra esterlina se manteria em alta. Conheça os 
´segredos´ que permitiram ao multimilionário 
acumular riqueza.

e o r g e  S o r o s 
defende a tese 
de que “quem 
investe já está 
c a n s a d o  d e 
saber”. Advoga 
que estudar o 

mercado, escolher as melhores 
aplicações e acompanhar a evolu-
ção dos investimentos não é uma 
tarefa exactamente divertida. E, 
se for divertida demais ou envol-
ver outras emoções, algo pode 
estar errado. 

A media caracteriza-o como 
“frio” e “calculista” na forma 
como realiza os seus investimen-
tos, precisamente para evitar que 
sentimentos o desnorteiem e dis-
torçam resultados”. 

“Ao agir de forma racional, o 
investidor passa a enxergar com 
mais clareza os riscos aos quais 
está sujeito, não deixando que o 
optimismo por excesso o leve a 
arriscar demais”.

“Por isso, vale pensar duas 
vezes”, aconselha Soros, refor-
çando que “talvez aquele inves-
timento aborrecido e monótono 
pode trazer retornos mais seguros 
e consistentes do que aquela apli-

G

cação que te obriga a tomar deci-
sões todos os dias e que esconde 
sempre alguma surpresa”.

“Não há nada errado em correr 
riscos, desde que não se arrisque 
tudo”, defende o multimilionário. 
Ainda que seja possível dizer que 
Soros é quase a personificação 
da frase “quem não arrisca não 
petisca”, já que ele acumulou boa 
parte de sua fortuna com opera-
ções ousadas, também é certo dizer 
que ele toma riscos sem tirar os 
pés do chão. Por essa razão, Soros, 
assim como outros investidores 
experientes, buscam diversificar 
os seus investimentos, para que 
no momento em que uma estra-
tégia se revele errada, outras pos-
sam mitigar as perdas.

George Soros é muito conhe-
cido pelo seu perfil agressivo de 
investimento e por “remar contra 
a maré”. Criou a teoria da ‘ref le-
xividade’, segundo a qual quando 
os mercados se afastam do equi-
líbrio, como num movimento de 
alta brusca, as próprias atitudes 
dos participantes contribuem para 
que esse desequilíbrio seja perpe-
tuado, como um ref lexo.

O gestor procura identificar 
esses movimentos de desequilí-
brio e a capacidade que eles têm de 
se retroalimentar. Por isso, segue 
algumas tendências, por mais que 
elas contrariem teses científicas 
e fundamentos porque, segundo 
a sua teoria, a própria tendência 
altera fundamentos e leva a lógica 
a falhar.

sua aposta pode dar errada, quanto 
para entender que é preciso se 
prevenir e não concentrar todos 
os investimentos numa aplicação 
só”, aconselha.

A fortuna de George Soros é 
avaliada em 24,2 mil milhões de 
dólares, segundo a revista Forbes. 
O 16º mais rico dos EUA nascido 
em Budapeste Hungria, fugiu do 
nazismo e depois do comunismo 
e trabalhou como empregado de 
mesa antes de se tornar num ges-
tor de um fundo de investimento 
em Londres, Inglaterra. 

Por  Redacção 

“Existem tendências no mercado 
que nem sempre são razoáveis”, lem-
bra, salientando que é importante 
raciocinar muito antes de entrar no 
investimento sobre o qual todos os 
seus amigos comentam.

Apesar de ter criado a ‘teoria 
da reflexividade’, Soros admite que 
em alguns momentos os seus movi-
mentos não eram muito diferentes 
de um percurso aleatório.

“Saber que o mercado é impre-
visível é uma das principais lições 
que o investidor deve aprender, 
tanto para se dar conta de que a 

FORMAÇÃO

Começa hoje o seminário 
‘Gestão do Agronegócio 2016’, 
uma parceria entre a Angola 
School of Management (ASM) 
e o Banco de Desenvolvimento 
de Angola (BDA). O evento vai 
decorrer em Luanda e estende-
-se até ao dia 22.

A iniciativa vai contar com 
a participação de professores e 
empresários argentinos e, numa 
primeira fase, é direcionada aos 
médios e grandes investidores 
da agricultura, em Angola, e 
empresários que beneficiaram 
de investimentos do BDA. O 
programa poderá posterior-
mente ser estendido a coope-
rativas e pequenos agricultores. 

Com temáticas ligadas ao 
planeamento e estratégia, logís-
tica, gestão e estratégia, lide-
rança, inovação e marketing, 
o evento pretende, segundo o 
director-geral da ASM, José 
Maria Wanessi, a “partilha 
de experiências nas áreas do 
agronegócio, entre angolanos 
e argentinos”. 

O administrador executivo 
do BDA, Valter Barros, decla-
rou que, em Angola, há “mui-
tos” investimentos no sector de 
equipamentos, nos processos 
de produção, mas “pouca ini-
ciativa” no âmbito da forma-
ção dos empresários da área. 
“Um dos constrangimentos 
na actividade é a qualidade e 
o nível de formação dos empre-
sários da área do agronegócio.” 
As inscrições são limitadas e 
podem ser feitas ao preço de 
45 mil kwanzas. 

A Angola School of Mana-
gement é uma instituição de 
direcção e negócios, que sur-
giu por iniciativa de quadros 
de instituições públicas e pri-
vadas com parceria e colabora-
ção de entidades estrangeiras. 
A escola dedica-se à forma-
ção e ao aperfeiçoamento 
de empresários com base no 
método de caso.  

Isabel Dinis

Gestão do 
agronegócio 
em seminário 
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desaceleraç ão 
registada na eco-
nomia angolana, 
por via do agra-
vamento da que-
bra das receitas 
com a exportação 

do petróleo, dado o rápido declí-
nio da cotação do barril de crude 
nos mercados internacionais, veio 
impor uma forte pressão no Exe-
cutivo Angolano na angariação 
de receitas para 2016.

Neste contexto, o Presidente 
da República, no uso da autori-
zação legislativa que lhe foi con-
cedida pela Lei do Orçamento de 
Estado de 2016, introduziu uma 
nova Contribuição Especial sobre 
as Operações Bancárias, a “CEOB”, 
que deverá vigorar durante o ano 
económico e financeiro de 2016. 
O diploma que aprova o respec-
tivo regime jurídico foi publicado 
no passado dia 24 de Fevereiro e 
entra em vigor no próximo dia 24 
de Maio de 2016. 

A CEOB, cuja taxa é de 0,1%, 
será devida nas operações bancá-
rias liquidadas ou realizadas pelas 
instituições financeiras bancárias 
e instituições financeiras não ban-
cárias, sobre as quais recaí a obri-
gação de entrega dos montantes 
desta Contribuição Especial ao 
Estado, ainda que o respectivo 
encargo seja suportado pelos titu-
lares das contas bancárias que são 
movimentadas (empresas e par-
ticulares).

A obrigação tributária da 
CEOB considera-se constituída 
no momento da realização das 
operações bancárias, data na qual 
as instituições financeiras devem 
realizar a liquidação e proceder à 
entrega imediata do imposto aos 
cofres do Estado, sob pena de multa 
correspondente ao triplo do valor 
da Contribuição Especial devida, 
sem prejuízo de outras penalidades 
estabelecidas no Código Geral Tri-
butário. Nos termos deste regime, 
são consideradas operações ban-

A
cárias quaisquer operações liqui-
dadas ou lançamentos realizados 
pelas instituições financeiras ban-
cárias e não bancárias que se tra-
duzem na circulação escritural ou 
física de moeda e que resulte na 
transferência da titularidade dos 
mesmos valores, créditos e direi-
tos, designadamente as operações 
a débito, por instituição financeira 
bancária, em contas correntes de 
depósito, empréstimos, poupan-
ças, caucionadas ou outras; as ope-
rações a crédito, por instituição 
financeira bancária, em contas cor-
rentes; a liquidação ou pagamento, 
por instituição financeira bancá-
ria, de quaisquer créditos, direi-
tos ou valores, por conta e ordem 
de terceiros, que não tenham sido 
creditados, em nome do beneficiá-
rio, nas contas referidas supra; as 

operações e qualquer outra forma 
de movimentação ou transmissão 
de valores e de créditos e direitos 
de natureza financeira, não rela-
cionados com o previsto nas alí-
neas anteriores, efectuados pelos 
bancos comerciais; qualquer outra 
movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de 
natureza financeira, independen-
temente da pessoa que efectue 
ou dos instrumentos utilizados 
para a realizar; serviços de paga-
mento; emissão e gestão de outros 
meios de pagamento, não abran-
gidos supra, tais como cheques 
em suporte de papel, cheques de 
viagem em suporte de papel e car-
tas de créditos; operações sobre 
pedras e metais preciosos, nos ter-
mos estabelecidos pela legislação 
cambial; operações realizadas nos 

A nova Contribuição Especial 
sobre as Operações Bancárias

mercados interbancários; compra 
e venda de divisas e as operações 
de liquidez realizadas pelos ban-
cos comerciais.

Não estão sujeitas a CEOB as 
transferências abrangidas pelo 
Regime Jurídico da Contribui-
ção Especial sobre as Operações 
Cambiais de Invisíveis Corren-
tes, bem como as transferências 
entre contas correntes do mesmo 
titular, ainda que a mesma conta 
tenha outros titulares.

São ainda consagradas várias 
isenções subjectivas e objectivas 
visando situações particulares e 
específicas. Assim, estão isentos 
da Contribuição Especial, quando 
este constitui seu encargo, o Estado 
e quaisquer dos seus serviços, esta-
belecimentos e organismos, ainda 
que personalizados, excepto as 
empresas públicas. 

Doutra face, estão expressa-
mente isentos da CEOB as opera-
ções e movimentações bancárias 
e financeiras que se traduzam no 
pagamento de salários, subsídios, 
bem como outras componentes 
remuneratórias; no estorno de 
quaisquer operações efectuadas 
com erro; as operações de che-
ques e documento compensável 
e seu respectivo estorno, devol-
vidos nos termos das normas do 
Banco Nacional de Angola (BNA); 
as operações realizadas pelo BNA, 
na qualidade de sujeito passivo; 
o resgate de contas poupança; as 
operações de compensação que 
os bancos realizam para regula-
rizar os débitos efectuados nos 
Terminais de Pagamento Auto-
mático de clientes que pertencem 
a outros bancos. 

Caberá à Administração Geral 
Tributária, com a colaboração do 
BNA, fiscalizar o cumprimento 
das obrigações previstas neste 
regime. Trata-se, assim, de mais 
uma medida excepcional adoptada 
pela Executivo que visa atenuar os 
impactos adversos que a situação 
económica actual acarreta.

Opinião

Estela 
Silva 
“Tax Manager EY Angola”

Caberá à 
Administração Geral 

Tributária, com a 
colaboração do BNA, 

fiscalizar o 
cumprimento das 

obrigações previstas 
neste regime. Trata-se, 

assim, de mais uma 
medida excepcional que 

visa atenuar os 
impactos adversos que 
a situação económica 

actual acarreta.
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PLANOS. Para evitar novas intervenções estatais, os EUA exigem aos 
cinco maiores bancos que apresentem planos que evitem falências.  

EUA exigem aos 
bancos estratégia 
contra crise 

inco grandes 
bancos dos 
Estados Uni-
dos da Améri-
ca, JPMorgan, 
Bank of Ame-
rica, Wells 
Fargo, Bank of 

New York Mellon e State Street, 
viram os planos anti-crise 
chumbados pelas autoridades 
reguladoras norte-americanas. 
“Apresentaram planos não cre-
díveis ou que não facilitariam 
uma resolução ordeira numa 
situação de crise”, escreve o jor-
nal Financial Times.

Os planos de crise preten-
dem evitar situações como as 
que aconteceram em 2008, em 
que os contribuintes tiveram 
de pagar os resgates dos bancos 

C

CHUMBADAS CINCO PROPOSTAS

Internacional

Grupo Espírito Santo visado no ‘Panamá Papers’
jornal Expres-
so e a TVI 
portugueses 
revelam que 
o Grupo Es-
pírito Santo 
( G E S ) t i n h a 
300 offshores 

ligadas à Mossack. O famoso 
‘saco azul’, usado para pagamen-
tos não documentados do GES, 
afinal existia como  offshore com 
o nome Espírito Santo Enterpri-

ses (ESE).  Criada através da Tri-
dent Trust Company, um centro 
de offshores nas Ilhas Virgens 
Britânicas, a ESEterá mudado a 
gestão fiduciária para o escritó-
rio da Mossack & Fonseca, no 
Panamá, em 2007. Também o 
nome mudou para Enterprises 
Management Services. Segundo 
a investigação, “a ESE tinha con-
tas em dois bancos, o Banque Pri-
vée Espírito Santo, na Suíça,  e o 
Banque Internationale à Luxem-

O
NO OFFSHORE LEVA O NOME ´ENTERPRISES´ 

bourg (BIL)”. Outra investigação, 
realizada desde 2014 pelo jornal 
Público, a ESE terá tido uma área 
de actuação em Portugal, Suíça, 
Brasil, Venezuela e Angola. De 
acordo com o Público, a ESE mo-
vimentava dinheiro através da 
sociedade suíça Eurofin Securi-
ties, de Alexandre Cadosch, que 
é suspeita de ter ajudado Ricardo 
Salgado a contornar os limites de 
exposição do BES ao GES impos-
tos pelo Banco de Portugal.

(os EUA passaram um cheque 
de 430 mil milhões de dólares 
para salvarem os bancos). Os 
cinco ‘gigantes’ foram alertados 
a rever os planos até Outubro, 
caso contrário poderão enfren-
tar uma regulação mais aperta-
da, incluindo rácios de capital 
mais elevados, maiores exigên-
cias de liquidez e programas de 
desinvestimento de activos for-
çados. Estas novas exigências 
surgem num momento em que 
a campanha para as eleições 
presidenciais trouxe de volta 
o debate em torno dos bancos 
“demasiado grandes para cair”, 
com os candidatos a realçarem 
a necessidade de limitar o tama-
nho das instituições. 

Entre os principais proble-
mas encontrados pelas autori-

dades estão o governo das so-
ciedades, a falta de liquidez ou  
a ausência de detalhes de como 
lidariam com uma situação de 
resolução emergente.

No caso do JPMorgan, que 
divulgou um conjunto de re-
sultados que ficou acima das 
expectativas, as autoridades 
pedem mais detalhes sobre 
como a instituição iria isolar 
o seu portefólio de derivados 
numa crise ou sobre “como e 
se os directores obteriam in-
formação sobre a condição da 
firma em tempo oportuno”. Já 

6
2008

meses é o tempo que foi dado aos 
bancos “chumbados” para apresentar 
novos argumentos de contenção de 
crise. 

Ano em que o governo norte-americano 
injectou dinheiro em vários bancos para 
evitar falências.  

a fraca liquidez para lidar com 
uma situação de crise é um dos 
problemas identificados, no 
Bank of America, instituição 
que é ainda acusada de “não ter 
modelos apropriados”. 

As autoridades também 
detectaram falhas nos planos 
do Goldman Sachs, Morgan 
Stanley e do Citigroup, mas a 
Reserva Federal e a Agência 
Nacional para a Protecção de 
Depósitos não emitiram reco-
mendações conjuntas para que 
estas instituições revissem os 
planos de crise.  
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DÍVIDA PÚBLICA. Além da dívida contraída por via da empresa pública Ematum, num montante 
de 850 milhões de dólares, surgem agora revelações de outras dívidas que terão sido negociadas 
junto de instituições financeiras internacionais em 2013.  

Banco Mundial pode 
congelar financiamentos

Banco Mun-
dial (BM) es-
tará a pôr em 
marcha um 
plano que 
visa o conge-
lamento de 
empréstimos 

a Moçambique por causa de re-
centes revelações, publicadas 
na imprensa internacional, que 
dão conta da existência de dívi-
das contraídas pelo país e que se 
mantinham em ́ segredo´. As no-
tícias dão conta de que uma em-
presa ligada à marinha de guerra 
moçambicana, a ProIndicus, obte-
ve até 900 milhões de dólares, em 
empréstimos secretos, a partir de 
uma garantia estatal em 2013. A 
descoberta recente terá forçado 
o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o BM a reverem a avalia-
ção de sustentabilidade da dívida 
pública do país, passando a consi-
derá-la de “alto risco”.

Segundo a publicação Zitamar 
News, “o país deixa de ser elegí-
vel para aceder aos empréstimos 
do BM, sendo que, segundo as 
próprias regras dessa instituição 
financeira internacional, países 
com o grau de sustentabilida-
de da dívida pública no nível de 
´alto risco´ só podem receber 
subvenções e não empréstimos”. 

No final do ano passado, o BM 
e o FMI realizaram, em conjunto, 
uma análise de sustentabilidade 
da dívida pública de Moçambi-
que, tendo classificado o risco de 
endividamento como ´mode-
rado´, fixando-se em 39,9% do 
Produto Interno Bruto (PIB). “A 
revelação de novos empréstimos 
através da ProIndicus, alegada-
mente para a compra de navios 
para a marinha e radares para 
a protecção da costa e águas na-

mais empréstimos escondidos 
pode diminuir as hipóteses de 
pagamento se Moçambique não 
tiver condições para pagar a dí-
vida pública. “Entre os títulos de 
dívida e empréstimos, o Credit 
Suisse e outros bancos ajudaram 
Moçambique a pedir emprestado 
pelo menos 1.470 milhões de dó-
lares só em 2013, o que representa 
um aumento de 25% face aos seis 
mil milhões de dívida reportados 
no final de 2012”, escreve o Wall 
Street Journal. Para o jornal, a 
conclusão é simples: os títulos de 
dívida da empresa emitidos com 
garantia estatal estão ser estigma-
tizados e “Moçambique está a tor-
nar-se um caso de estudo sobre os 
perigos de apostar rapidamente 
em mercados nas margens do sis-
tema financeiro mundial”.

O escândalo da Ematum en-
volve uma empresa atuneira deti-
da por várias entidades públicas, 
incluindo a polícia secreta, que se 
endividou à custa da intervenção 
do governo como avalista e à re-
velia das contas do Estado e dos 
financiadores externos.

Inicialmente tido como um 
negócio privado, através de em-
préstimos de centenas de milhões 
de dólares para a aquisição de 
uma frota pesqueira em França, 
foi recentemente assumido que 
a Ematum serviu também para a 
compra de equipamento militar. 
Por pressão dos países doadores, 
o negócio acabou por ser inscrito 
num orçamento rectificativo no 
ano passado.

As contas da Ematum têm 
sido recorrentemente apresenta-
das pelas instituições financeiras 
internacionais como um exemplo 
negativo do estado das contas do 
país, nomeadamente em termos 
de transparência.

O

moçAmBIquE ATINGIu NÍVEL DE ´ALTo RISCo´

Produto In-
terno Bruto 
da China cres-
ceu, no pri-
meiro trimes-
tre do ano, 
mas a econo-
mia registou 

um abrandamento na ordem 
de 0,1 pontos percentuais, em 
relação aos três meses anterio-
res e de 0,2 pontos percentuais 
face a 2015.  

Apesar do mau desempe-
nho global, a China registou 
indicadores positivos. A activi-
dade manufactureira expandiu 
pela primeira vez em nove me-
ses, enquanto as exportações 
aumentaram 18,7%, em termos 
homólogos. Em 2015, a segun-
da maior economia do mundo 
cresceu 6,9%, no que foi o ritmo 
mais lento dos últimos 25 anos. 
No entanto, as exportações au-
mentaram 18,7% em Março, 
comparativamente a 2014. To-
talizaram 1,05 mil milhões de 
yuan (158 mil milhões de dóla-
res), revelam dados oficiais. 

As importações do ‘gigante’ 
asiático recuaram 1,7%, para 
855,5 mil milhões de yuan (131 
mil milhões de dólares). O su-
perávit comercial do país cres-
ceu para 194,6 mil milhões de 
yuan (27.5 mil milhões de dóla-
res), 13 vezes o valor registado 
no mesmo mês de 2015.

Exportações 
chinesas 
aumentam  

A RITmo LENTo  

O

Mais de 350 funcionários chineses foram 
despromovidos ou afastados por negligên-
cia, na sequência do desmantelamento de 
uma rede de venda ilegal de vacinas.

Três grupos do Japão, Bridgestone, 
Honda e Sony, suspenderam as operações 
nas fábricas localizadas no sudoeste do 
país, por causa do sismo de sexta-feira.

cionais contra acções de pirataria, 
significam que Moçambique está 
agora numa condição de ́ alto ris-
co”, escreve a Zitamar News. 

O caso da ProIndicus foi reve-
lado pelo The Wall Street Journal, 
nos EUA, que questiona as razões 
que levaram as autoridades mo-
çambicanas a “esconder dos cre-
dores o processo Ematum”.

GoVERNANTE NEGA
Na sexta-feira, o ministro da Eco-
nomia e Finanças de Moçambi-
que, Adriano Afonso Maleiane, 
negou a existência de emprés-
timos escondidos, mas admitiu 
ter havido “alguma confusão” no 
âmbito do caso do financiamen-
to da Empresa Moçambicana de 
Atum (Ematum). “Houve alguma 
confusão e acabou colocando Mo-
çambique num barulho sem ne-
cessidade. Tudo aquilo que tem a 
garantia do Estado está garantido. 
Assumimos tudo o que havia sido 
assumido pelo Governo. Essa é a 
tranquilidade que continuo a dar 
aos investidores”, garantiu Adria-

900

2013 

Milhões de dólares, valor do emprésti-
mo secreto dados por uma garantia 
estatal,  tempo que foi dado aos 
bancos “chumbados” para apresentar  

Ano em que o governo de Moçambique 
deu uma garantia às dívidas da Ematum

no Maleiane à agência Lusa, à 
margem dos encontros do (FMI) 
e Banco Mundial que decorrem 
em Washington.

O grande problema dos in-
vestidores é que a existência de 



Segunda-feira 18 de Abril 2016Valor Económico28

Educação

ORGANIZAÇÃO NECESSITA DE APOIO LOGÍSTICO   

Colóquio africano 
de matemática 
em Luanda 

Faculdade de Ciên-
cia, da Universidade 
Agostinho Neto 
(UAN), vai reali-
zar, de 22 de Agosto 
a 2 de Setembro, em 
Luanda, um con-

gresso africano de matemática. O 
intercâmbio sobre o desenvolvimento 

da disciplina em países africanos é um 
dos objectivos da organização. “Tam-
bém para romper o isolamento de 
matemáticos africanos, com o intuito 
de os inserir no seio de matemáticos 
do mundo”, defende a responsável do 
evento, Maria de Natividade.

Na primeira semana, serão admi-
nistrados sete cursos, enquanto, para 
a segunda, estão previstas quatro ple-
nárias. As aulas vão ser ministradas 
por dois professores angolanos, dois 
da África do Sul, um dos Camarões e 
dois de Espanha. Para as palestras, os 
oradores vêm do Brasil, África do Sul 
e Espanha. Coordenado pelo departa-

mento de matemática, da Faculdade de 
Ciência da UAN, chefiado por Maria 
de Natividade, o evento vvai contar 
com a participação de 50 estudantes 
(20 de Luanda, 15 vindos de outras 
província e 15 de países africanos).

Os critérios de selecção dos par-
ticipantes dão prioridade a estudan-
tes que estejam a fazer mestrado e 
doutoramento, mas licenciados tam-
bém poderão concorrer ao certame, 
que já tem as inscrições abertas até 
31 de Maio. Foi criado um comité 
científico que tem a responsabili-
dade de seleccionar os estudantes 
candidatos. “Geralmente, quando 

um estudante está a fazer doutora-
mento, faz investigação numa área 
específica. Então, estes cursos vão 
potenciá-los nas suas pesquisas. 
Também vão incentivar estudantes 
licenciados a fazer mestrado e dou-
toramento na área de matemática e 
cursos afins como a ciência de com-
putação”, deseja a docente.   

Este congresso, oficialmente deno-
minado Escola Africana de Matemá-
tica, é da responsabilidade do Centro 
Integrado de Matemática Pura e Apli-
cada (CIMPA), uma associação inter-
nacional, sem fins lucrativos, sedeada 
em Nice, França. A escola é realizada 

A

CONFERÊNCIA. A Universidade Agostinho 
Neto precisa de patrocínio para a realização,  
em Luanda, de uma conferência africana sobre  
matemática, agendada para Agosto.
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estudantes e 10 docentes, entre 
angolanos e estrangeiros, vão 
participar no congresso sobre 
matemática em África.

de Maio é a data limite 
para as inscrições ao 
evento.

Por António Miguel   

Maria de Natividade, 
coordenadora do 
projecto

anualmente, em todo o mundo, sendo 
esta a primeira que ocorre em Angola. 
No entanto, no ano passado, dois 
angolanos, licenciados em matemá-
tica, participaram na formação que 
teve lugar na África do Sul.  

FALTAm PATROCÍNIOS   
A quatro meses da realização da Escola 
Africana de Matemática, na capital 
angolana, a organização ainda não 
tem quaisquer condições logísticas. 
Segundo Maria de Natividade, é da 
responsabilidade local a criação de 
condições materiais e de alojamento 
para todos os participantes. “Já sabe-
mos a situação que o país está a atra-
vessar. A Universidade Agostinho Neto 
não está isenta disso. Então estamos a 
pedir patrocínio, porque este evento 
também é um bem para o país.” 

A actividade académica vai 
acontecer no campus universitário 
da Universidade Agostinho Neto, 
situado no Camama. Mas a orga-
nização necessita que apareçam 
empresas para patrocinar o apetre-
chamento da sala de conferência, 
com 60 computadores. Precisa-se 
ainda que surjam patrocínios para 
alojamentos (por duas semanas) de 
professores e estudantes que vêm de 
fora de Luanda. 40 mil dólares tam-
bém serão necessários para custear 
outras despesas.   

Várias cartas de solicitação de 
patrocínios já foram endereçadas a 
diferentes instituições, inclusive aos 
ministérios do Ensino Superior e da 
Ciência e Tecnologia. “Até agora, esta-
mos à espera de ‘feedback’. Alguns já 
nos disseram que não têm dinheiro. 
Mas estou todos os dias a ir aos minis-
térios e a empresas privadas.”

©
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Ambiente & Tecnologia 

O novo Kindle Oasis, leitor de 
livros digitais desenvolvido pela 
Amazon, é o mais leve, o mais 
fino e o mais caro de sempre. 
A empresa promete ainda uma 
bateria que pode durar “meses e 
meses” e uma tela mais brilhan-
te. O aparelho é o mais recente 
membro da família Amazon. O 
design é ousado, ténue e fino, 
com a parte mais grossa do lado 
da palma da mão, para que seja 
mais confortável de pegar. Caso 
o usuário queira, pode adicionar 
uma capa com bateria própria 
e que promete uma duração 

NAtIONAL GEOGRAphIC EM EXpEDIÇÃO  

Descobertas 
mais de 300 
novas espécies 
de animais 

pESQUISA. Especialistas da National Geographic 
descobriram, em Angola, vários novos tipos de 
animais e plantas.

elo menos 367 
novas espécies de 
aves foram desco-
bertas em Angola 
por especialis-
tas da National 
Geographic, na 

sequência de uma expedição reali-
zada em Março. Nas pesquisas, que 
ocorreram ao longo dos rios Cuito, 

Cuanavale e Cubango, (províncias 
de Kuando-Kubango e Moxico), 
foram colheram ainda 18 amostras 
de mamíferos, incluindo morce-
gos, leopardos e mabecos. 14 tipos 
de répteis e anfíbios, um dos quais 
novo para o país e três novos para 
a ciência, também foram colhidos.  

Os especialistas capturaram 
ainda para estudos 50 espécies de 

peixes, sendo três dos quais novida-
des. Em relação à flora, 802 amostras 
de diferentes plantas foram anali-
sadas, enquanto 506 se revelaram 
como novos registos. 40 variedades 

de insectos, adicionados a 20 bor-
boletas e 30 libélulas, estão tam-
bém incluídas na lista das pesquisas 
cientificas. 12 áreas húmidas foram 
seleccionadas como tendo poten-

cial de importância internacional. 
A pesquisa, financiada pelaNa-

tional Geographic Society, envolve 14 
especialistas e está orçada em cerca 
de um milhão de dólares. Come-
çou em Julho do ano passado e ter-
mina em 2018, ocorrendo de forma 
faseada. Esta segunda etapa demo-
rou 40 dias. 

A primeira levou 43 dias e envol-
veu 43 peritos. A expedição teve, 
como objectivo, explorar e identifi-
car as distintas espécies aquáticas e 
terrestres da região leste de Angola. 

Segundo o director técnico do 
Pólo de Desenvolvimento Turístico 
da Bacia de Okavango, João Sebas-
tião, a segunda fase de pesquisas 
trouxe “dados novos e importantes 
elementos” sobre a biodiversidade 
no Kuando-Kubango e Moxico, o 
que permite que estudantes angola-
nos da Universidade Cuito Cuana-
vale possam realizar investigações 
científicas, baseadas nos dado agora 
apresentados. 

O coordenador da expedição e 
líder do Okavango Wildernessn Pro-
ject, Steve Boyes, explica, por sua 
vez, que os resultados da investiga-
ção vão continuar a ser mostrados 
através dos meios de comunica-
ção social. Afirmou que a realiza-
ção da excursão, ao longo dos rios 
angolanos, representa uma contri-
buição para o desenvolvimento do 
turismo no território angolano. A 
National Geographic tem contado 
com o apoio do Governo angolano 
e da organização não governamen-
tal Hello Trust. 

Kindle Oasis, mais leve, mais fino e mais caro
BAtERIA pODE DURAR MAIS DE DOIS MESES

do aparelho. O primeiro Kindle, 
de 2007, por exemplo, tinha um 
teclado físico, que foi mantido 
até à terceira geração do leitor 
electrónico. No Oasis, as teclas 
não foram ressuscitadas com-
pletamente. Só duas voltaram: 
uma com a função de avançar 
e outra para retroceder. Fora as 
‘boas-novas’, o novo leitor man-
tém funções como, a capacidade 
de retomar em aplicativos para 
Android e iOS, de pesquisar pa-
lavra no dicionário e na enciclo-
pédia online Wikipédia e o de 
destaque de trechos de livros.

P

de dois meses, diferente de 
outros Kindles. O aparelho 
foi apresentado na sema-
na passada e está a gerar 
‘muita’ expectativa para 
quem já acompanhou 
as outras gerações da 
marca. Sétimo da 
marca, inicialmen-
te o Oasis vai custar 
289 dólares. A Amazon 
justifica o preço com a 
capa de couro que con-
tém uma bateria, au-
mentando signi-
ficativamente o 

ciclo de recarregamento, pode 
ler-se na página oficial da mar-
ca. O Kindle Oasis pesa apenas 
131 gramas, menos 20% do que 
qualquer outro Kindle. O jornal 
americano  The New York Times 
faz a comparação com o mais 
recente iPad Mini e afirma que 

o aparelho da Ama-
zon é 283 gramas 
mais leve que o da 
Apple. Outra mu-
dança que merece 

destaque é o regresso de botões. 
As teclas, que já foram abun-
dantes, tinham desaparecido 
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Marcas & Estilos
Ócios confortáveis 

A hora dzo detalhe

Subtileza feminina 

Viagens em grande estilo

Para recordações indeléveis

Há 60 anos que a Charles and Ray Eameses se preocupa com o 
conforto e vem aperfeiçoando os modelos irresistíveis de poltronas 

que garantem os melhores momentos de lazer. A espreguiça-
deira ‘Eames Lounge Chair’ é um exemplo do design, con-

siderado o melhor do século XX, com o assento regulável 
em base de alumínio e adequado a pisos irregulares.

Com um formato convexo e visor em safira 
e números romanos, o relógio Portofino 

Chronogaph carrega um toque des-
portivo da família Portofino,  além 

dos impressionantes botões 
que lembram o cockpit dos 

anos 1960. 

Os ganchos dourados para 
cabelo da Chlo laureiam a imagem 

com a subtileza de que precisa. Escul-
pidos com materiais dúcteis, os fechos 

são levemente moldáveis, o que facilita o 
manuseio onde quer que esteja.

Nunca foi tão fácil transportar de forma 
discreta. As dez algibeiras do Travel 

Smart garantem estilo e resistência. 
É um casaco perfeito para pessoas 

em movimento, em qualquer 
ambiente e clima, em que se 

pode guardar tudo.

Com a sola interior e o forro fei-
tos à mão, os saltos-altos italianos, 

também pintados à mão, apresentam 
exclusividade em cada um dos seus com-

ponentes, do cabedal à sola. É peça única e 
as cores variam conforme a posição.

A Leica (X-E TYP 102) é uma câmara 
digital que ostenta uma aparência 

elegante, com a parte superior 
feita com tonalidade de titânio, 

estrutura e botões operacio-
nais prateados, brace-

lete em cabedal, muito 
parecida tecnicamente 

ao Leica X2. É a mais com-
pacta das câmaras X. Propor-

ciona as melhores experiências 
com um simples toque, para guar-

dar os seus momentos de alegria. Traz 
uma lente de 35mm/f2.8, uma bateria, um 

carregador e uma pasta com alça de couro.

Há um oásis no meio da confusão luandense, sobretudo com as 
estradas: o restaurante Kymbu, entre Talatona e o Morro Bento. 
Rodeado por casas de madeira e vizinho de uma piscina, o exo-
tismo do restaurante é sublinhado pela decoração: máscaras africa-
nas, de diversos locais, paus trabalhados a suportarem candeeiros, 
luzes ténues que criam um ambiente especial, uma varanda colada 
ao jardim com cadeirões para quem queira esperar. Ah e deve ter 
o wc mais limpo e mais bonito da capital. 

No meio disto, agora o Kymbu tem um toque especial: música 
ao vivo às sextas-feiras criando um espaço intimista que já faltava. 
Bem, como se trata de restaurante, é melhor falar da comida. Aos 
domingos, há a tradicional angolana em ‘buffet’, em que não falta 
(quase) nada. Dos funges ao peito alto, do muzongue ao calulu. 
No resto da semana, recomenda-se o polvo grelhado que vem com 
carne e batata doce ou o bife de atum com funge ou ainda a berin-
gela gratinada para quem se aventura pelos vegetarianos. 

Um kimbo perfeito

A Lincoln distingue-se por ali-
mentar uma velha rivalidade com 
a Cadillac que remonta anos. Mas 
também por ser a marca de exce-
lência das limusines e dos carros 
de luxo, que os bilionários dos 
mundos dos espectáculos gostam 
de exibir. Pelo meio, tem um dos 
SUV mais luxuosos do mercado, 
o Lincoln Navigator. O primeiro 
modelo já data de 1998, mas a ver-

são deste ano, considerada a ter-
ceira geração, tem um motor Eco, de 
seis velocidades automáticas, trac-
ção às quatro rodas e um interior 
todo ele de luxo. A versão, sem os 
extras como uma parafernália de 
malas, correntes e acessórios para 
montanha, custa pouco mais de 77 
mil dólares nos EUA. Este ano, a 
Lincoln lançou menos de 12 mil 
automóveis deste Navigator. 

Um SUV de luxo
automóveis

RestauRante

Sobre passos firmes
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Como surgiu a paixão pela moda?
A paixão pela moda surgiu depois 
de um curso de manequim feito em 
Portugal, nos anos 1980. Naquela 
época, o racismo era evidente,  em 
que as negras não pisavam nas 
passarelas. Abafavam-me. Ape-
sar da qualidade que tinha e de 
ter sido a melhor aluna do curso. 
Na Europa, não era muito favorá-
vel o tom de pele negra. Como não 
sou de desistir, fiz alguns desfi-
les. Mas, como não era aceite por 
causa do meu tom de pele, resolvi 
ser estilista. Por uma questão de 
revindicação social e para conse-
guir dar oportunidade a muitas 
moças negras que viviam em Por-
tugal e que tinham potencial, mas 
que, por razões raciais, ninguém 
as deixava entrar nas passarelas. 
Virei estilista por uma questão de 
um grito contra o racismo.

E, agora, como é que Portugal 
vê o seu trabalho?
Vê muito bem. Desde que saí de 
Portugal passaram-se sete anos, 
cresci como estilista em todos os 
níveis e destaquei-me por ser negra 
e porque primava pela diferença, 

“Virei estilista por um grito contra o racismo”
Dina simão, apResentaDoRa De tv e estilista

cultura da dança cokwe para os 
palcos mundiais. Desde que me 
tornei estilista que levo também 
aos palcos as componentes moda 
e dança. Fui beber exactamente 
na Lunda-Norte. Os meus pri-
meiros desfiles de moda e toda 
a inf luência que tive eram muito 
tribais. Todos diziam: “podes 
gostar muito da tua terra e cul-
tura, se continuares nessa onda, 
nunca vais ganhar dinheiro, tens 
de juntar à parte criativa a parte 
económica”. Fui aconselhada a 

já usava mistura dos panos afri-
canos com ocidentais. 

Actualmente onde se sente  
mais acolhida?
Sinto-me acolhida em qualquer 
parte do mundo. Porque, quando 
não sou acolhida, faço-me aco-
lher, faço por me aceitarem, faço 
o meu trabalho com profissiona-
lismo, empenho e persistência. 

Concorda que grande parte 
dos jovens, em Angola, passou 
a usar os tecidos africanos por 
influência dos europeus?
Sim, claro. Porque, infelizmente, 
nós, os africanos, somos frustra-
dos. Como temos essa inf luência 
de não saber valorizar aquilo que 
é nosso, só aceitamos quando o 
europeu diz que é bonito. As nossas 
avós já se vestiam de panos, mas 
foram muito poucas as que con-
seguiram transmitir essa tradição 
para filhos e netos. Os africanos 
começaram a aceitar quando apa-
receram algumas artistas interna-
cionais com vestimentas de panos 
africanos. Fui uma das gran-
des lutadoras para a mudança de 
mentalidade de muitos africanos, 
enquanto vivi na Europa.

A sua origem cokwe influencia 
muito as suas criações?
Sempre inf luenciou. Por ter sido 
bailarina africana, levei toda a 

criar roupas que fossem vestí-
veis, embora o traço africano lá 
estivesse, e foi assim que come-
cei a mudar o meu estilo saindo 
daquilo que era extremamente tra-
dicional para apostar numa linha 
mais clássica. E assim o ‘glamour’ 
permanece até hoje nas colecções 
da Dina Simão.

Com quase 26 anos na moda, o 
que mudou e o que gostava de 
ver melhorado?
A minha forma de encarar as coi-
sas. Era um bocadinho bruta por-
que exteriorizava a raiva que tinha, 
de muitas vezes não aceitarem a 
minha cultura. Hoje amadureci. 
Já me posiciono de maneira dife-
rente, consigo fazer entrevistas 
fazendo percursos interessan-
tes do passado para o presente e 
remar para o futuro com muita 
tranquilidade e com os pés bem 
assentes na terra.

Como está a moda angolana?
Muito bem. Estou tão feliz de estar 
sempre entrosada com a nova gera-
ção, porque os jovens hoje fazem 
coisas bonitas. Aceitam a nossa cul-
tura e inovam. É dessa juventude 
rica, cheia de ideias e criatividade, 
de que África está a precisar. Lido 
com esses jovens e, depois de ter 
cerca de 15 troféus, resolvi passar 
o manual para a nova geração que 
gosta de moda porque precisa de 

EntrEvista. Além de ser o rosto dos 
programas da TV Zimbo ‘Sexto Sentido’ e ‘Show 
da Zimbo’, é estilista de renome e directora da 
Academia ‘Arte e Fashion’. Natural da Lunda-
Norte e licenciada em Relações Internacionais 
e em Recursos Humanos, conta com 26 anos de 
carreira. Na sua colecção, há mais de 15 troféus 
nacionais e internacionais.

Por  Lúcia de Almeida

orientação. Criei a escola de for-
mação de estilismo, corte e cos-
tura e ofícios ‘Artes Fashion’. Com 
o objectivo de colmatar as dificul-
dades que temos de profissionais 
de qualidade na moda.

Tem encontrado dificuldades?
Enquanto vivi na Europa conheci 
os cantinhos todos bons e baratos 
para se encontrar material.

A crise económica afectou de 
alguma forma o seu trabalho?
Não. Porque o mundo se abriu, 
Angola cresceu. Estamos numa 
casinha de portas abertas vira-
das para o mundo. Antes éramos 
um país fechado e hoje não somos 
mais, apesar de encontrar o mate-
rial mais caro.

Como consegue conciliar ser 
apresentadora, estilista, forma-
dora e ainda dona de casa?
Tudo na hora certa e no momento 
exacto. Quando temos planifica-
ção, conseguimos fazer as coisas, 
acima de tudo quando temos uma 
família fantástica que nos ajuda 
a equilibrar a vida. E, quando 
há este equilíbrio, consegue-se 
fazer muito mais. Tudo é possí-
vel quando temos alicerces bem 
assentes na terra.

Quais são as suas fontes de ins-
piração?
As harmonias das cores, as cultu-
ras africanas, utilizando para tal a 
mestiçagem de materiais em que 
os panos africanos e os seus colo-
ridos contagiam o corpo de quem 
veste de forma bastante sensual e 
intelectual.

Que conselho deixa aos jovens 
que não têm vontade de correr 
atrás de sonhos?
Quando se sonha, corre-se atrás. 
Na vida, há duas coisas: quem quer 
fazer as coisas e quem quer arranja 
soluções, caminhos e as energias. 
Mas quem não quer arranja des-
culpas, dores de cabeça, falta de 
dinheiro. Portanto, apelo a que 
quem, de facto, quiser que venha 
ter connosco porque estamos aqui 
para concretizar sonhos.

Nome: Maria Adelina Simão 
Augusto Hoshian
Data de Nascimento:  
20 de Setembro
Naturalidade: Lunda-Norte
Estado Civil: Casada
Filhos: 1
Prato favorito:  
Peixe grelhado com salada
Pior defeito: Falar muito
Maior qualidade:  
Amiga dos amigos
Clube desportivo:  
Benfica e 1.º de Agosto
Um estilista:  
Yves Saint Laurent

PERFIL

Sinto-me acolhida em qualquer parte do mundo. 
Porque, quando não sou acolhida, faço-me acolher, 

faço por me aceitarem.

Fui uma das grandes lutadoras para a 
mudança de mentalidade de muitos africanos, 

enquanto vivi na Europa.
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Angola importa mais serviços do que 
bens alimentares, numa média anual 
de 23.546 mil milhões de dólares, 
revela um documento oficial a que 
o VALOR teve acesso. O documento 
refere ainda que, de um total de 26 
mil milhões de importação média de 
bens de consumo corrente, bens de 
consumo intermédio e bens de capi-
tal, apenas 14.08% (3.66 mil milhões) 
correspondem a bens alimentares.  

Lê-se no documento que “os ser-
viços de construção, de seguros e de 
assistência técnica, particularmente 
ao sector petrolífero, serviços espe-
cializados ao Governo e transportes 
e viagens têm (nos últimos três anos) 
representado o maior peso no total de 
pagamentos de serviços ao exterior”.  

No final do ano passado, um rela-
tório-parecer, a que a agência de noti-
cias Lusa teve acesso e que “reflete as 
preocupações manifestadas durante 
a apreciação do OGE 2016” pelo Par-
lamento Nacional, defendia a “revi-
são do excessivo recurso do Estado a 

O Millennium Atlântico, que resultou 
da fusão entre o Millennium Angola e 
o Atlântico, prevê começar a operar a 
partir do próximo mês, revelou fonte 
da instituição ao jornal ´Negócioś .

Esta data de arranque ficou esta-
belecida depois de o Banco Nacional 
de Angola (BNA) ter dado luz verde 
à operação de consolidação dos dois 
bancos, que havia sido publicamente 
anunciada em Outubro de 2015 pelo 
líder do BCP, Nuno Amado. A nova 
instituição financeira irá dispersar 

assessorias estrangeiras, devendo estar 
ser substituídas por empresas nacio-
nais”. No entanto, não foi quantificado 
o valor despendido pelo aparelho de 
Estado para as ditas assessorias.

No inicio de 2015, aquando da 
publicação de um relatório interno da 
concessionaria nacional de petróleos 
Sonangol por um jornal português, 
foi tornada pública a dependência da 
maior empresa nacional das consul-

33% do capital na bolsa de Luanda. 
O restante será controlado pelos até 
agora accionistas do Banco Atlântico 
e do Millennium Angola.

No Atlântico, o maior accionista é 
o Interlagos Equity Partners, detentor 
de 47,5 do capital. Já no Millennium 
Angola, os principais accionistas são 
o BCP África, a Sonangol e o Banco 
Atlântico, com 50,1% e 29,9% e 15% 
do capital. Segundo a nova institui-
ção, “a decisão de colocação de capi-
tal em bolsa revela uma interpretação 

adequada dos dois bancos do espírito 
e da dinâmica que têm marcado os 
recentes desenvolvimentos no Mer-
cado de Capitais, em Angola”.

“O Millennium Atlântico terá 
fundos próprios de 800 milhões de 
dólares”, revela a instituição, em comu-
nicado, assinalando que este quadro 
“permite reforçar a capacidade de 
financiamento às famílias, às empre-
sas e aos projectos estruturantes, que 
contribuem para o fomento da sus-
tentabilidade da economia angolana”.

torias estrangeiras. O PCA da Sonan-
gol, Francisco de Lemos, afirmou 
que “se deixou de aprender a saber 
fazer para apenas saber contratar e 
subcontratar”. Mais de metade dos 
trabalhadores na folha de salários, 
4500, de um total de oito mil, eram 
consultores estrangeiros. A consul-
toria prestada pela empresária Isabel 
dos Santos à petrolífera seria também 
composta por estrangeiros. 

Serviços gastam USD 23,5 MM
e bens alimentares USD 3,6 MM 

Millennium Atlântico inicia operações em Maio

Uma fábrica de equipamen-
tos escolares, com capacidade 
para produzir anualmente 15 
milhões de cadernos do tipo 
A4 e A5, entre outras linhas, 
foi aberta, na semana pas-
sada, na zona industrial de 
Benguela.

‘Baptizada’ com o nome 
de Noveduca, o empreendi-
mento substitui as antigas 
instalações da estatal Ema-
teb-Empresa de Material 
Escolar de Benguela, tendo 
criado 15 postos de trabalho, 
um número que poderá che-
gar a 50 empregos em 2017, 
segundo estimam os promo-
tores do projecto.

Além de cadernos, o pro-
jecto conta ainda com uma 
linha de produção de giz, 
com capacidade para um 
milhão de caixas.

A fábrica, inaugurada 
pelo secretário de Estado 
da Indústria, Kiala Gabriel, 
representa um investimento 
total de 433,6 milhões de 
kwanzas. 

Benguela  
retoma fabrico 
de cadernos 

Rede Crédito falha promessas Cantinas vão continuar na cidade 

Números da semaNa

60

1,7 

22

917 

Milhões de dólares, valor que o grupo 
Zahara Retalho promete investir na 
comercialização de vestuário, calçado 
e acessórios, em quatro províncias:  
Luanda, Benguela, Huíla e Huambo.

Milhões de barris é o total da produção 
petrolífera de Angola, em Março,  
segundo o relatório mensal sobre o mer-
cado petrolífero, divulgado pela OPEP. 

Mil é o número de trabalhadores que 
serão admitidos na função pública, via 
concurso público, em todo o país, a maio-
ria será colocada em Luanda.

Milhões de dólares é o montante, em crédito 
acumulado, concedido pelo Banco Sol à 
economia nacional, destinado  a projectos 
de investimentos.

Importação 

BaNCo VaI dIspersar parte do CapItaL Na BoLsa

A Rede Crédito Angola enfrenta dificulda-
des para cumprir com promessas que apon-
tavam para a cedência de crédito. Volvidos 
nove meses, a situação permanece inalterada. 
O  grupo de candidatos, que chegou a pagar 
10 mil kwanzas para um processo de recruta-
mento e emprego na instituição, pede agora a 
devolução dos valores. pág. 20

O projecto do Ministério do Comércio, que 
visa encerrar as cantinas urbanas e transferi-las 
para as zonas rurais e periféricas de Luanda, 
já não vai arrancar este ano, conforme tinha 
sido anunciado. O inspector-geral do Comér-
cio, Heleno Antunes, avançou que não há ainda 
horizonte, em termos de tempo, para pôr em 
marcha o plano. pág. 11

mICroFINaNças deVIdo à CrIse eCoNÓmICa

O VAlOr EStA SEmAnA

Governo pode emagrecer 

Angola arrisca-se a ter de encolher a admi-
nistração pública como contrapartida do 
pedido de assistência técnica que o Governo 
remeteu ao  FMI. A fusão entre ministérios 
e  a redução da fatia orçamental para empre-
sas públicas podem integrar o cabaz de ‘dis-
ciplinas’ económicas e fiscais do organismo 
ao país, projectam economistas. págs. 8 e 9

por INdICação do FmI
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